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SEXTA-FEIRA, 29 DE NOVEMBRO DE 1963

MINISTÉRIO 15A'
AGRICULTURA

SUPERINTENDÊNCIA
-	 . DA POLITICA AGRARIA

PORTARIAS riE 20 DE NOVEMBRO
DE 1963

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
item IX, do Decreto n9 1.878-A, de 13
de dezembro de 1962 que aprova o Re-
gulamento da SUPRA, e tendo em
vista o que consta da Resolução nú-
meela,16, de 3 de setembro de 1963.
do Conselho de Administração da
SUPRA, resolve:

N9 1.075 — Designar Francisco Plá-
cido das Chagas, para responder pelo
expediente do Serviço de Organiza-
ção Sindical, da Divisão de Organi-
zação Rural, do Departamento de
Promoção e Organização Rural, da
mesma Superintendancia, atribuindo-
lhe o "pro labore" correspondente ao
símbolo 211° e o máximo de repre-
sentação fixado na Resolução W 9.
de 26 de agosto de • 1963, do relerido
Conselho.

A presente portaria vigora a partir
de 15 de outubro de 1963.

N9 1.076 — Designar João Moura
Tavares, para responder pelo eapecii-
ente da Seção de Orientação Técnica
do 'serviço de Associativismo, da Di-
visão de Organização Rural do De-
partamento de Promoção e Organiza-
ção Rural, da mesma Superintendên-
cia, atribuindo-lhe o "pro labore"
correspondente ao símbolo 6-F' e o
rneadmo de representação fixado na
Resolução n9 9, de 26 de agosto de
1983, do referido Conselho.

A Presente portaria vigora a partir
de 15 de outubro de 1963.

Na 1.077 — Alberto Bandeira de
Lima para responder pelo expedien-
te do Serivço de Fomento Industrial
e Artesanato da Divisão de Organi-
aaçao Rural, do Departamento de
Promoção e Organização Rural, da
mesma Superintendencia, atribuindo-
lhe o "pro labore" correspondente ao
símbolo 2-F e o máximo de represen-
tação fixado na Resolução n9 9, de
26 de agosto de 1963, do referido Con-
selho, ficando o servidor, em conse-
qilència, dispensado das funções de
Responsável pela Seção de Fomen-
to à Pequena Indústria e Artesanato
do Serviço de Fomento Industrial e
Artesanato da mesma Divisão e De-
partamento.

A presente portaria vigora a partir
de 15 de outubro de 1963.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o aritgo 23,
Item IX, do Regulamento aprovado
pelo Decreto n9 1.878-A, de 13 de de-
zembro de 1982, e tendo em vista o
que consta das Resoluções .ris. 16 e 39,
ale $ de setembro e 16 de outubrã de

1963, respectivamente, do Conselho de
Administração da SUPRA, resolve:

N9 1.078 — Designar Cybele Vivaca
qua Bueno, atendente, nível '7 para
responder pelas funções de Searetá-
rio do Chefe do Serviço de Topogra-
fia, da Divisão de Engenharia Rural
do Departamento de Colonização e
Migrações Internas, atribuindo-lhe o
"pro labore" correspondente ao sím-
bolo 14-1° e a gratificação de repre-
sentação de 5Q% do limite máximo
fixado na Resolução n9 9, de 26 de.
agOsto de 1963, do referido Conselho.

A presente portaria vigora a par-
tir de 19 de novembro de 1963.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
item IX do Decreto n9 1.878-A de 13
de dezembro de 1962, que aprova o
Regitlamento da SUPRA, e tendo em
vista (7) tius consta da Resolução nú-
mero 16 de 3. de setembro de 1963, do
Conselho de Administração, resolve:

N9 1.079 — Designar Antônio Paim
para responder pelasfunções de As-
sistente do chefe da Divisão de Es-
tatística e Documentaeão do Depar-
tamento de Estudos e Planejamento
Agrário, da mesma Superintendên-
cia, atribuindo-lhe o "pro labore cor-
respondente ao símbolo 4-1" e o má-
ximo de representação fixado na Re-
solução n9 9 de 26 de agosto de 1963,
do referido Conselho.

A presente Portaria vigora a par-
tir de 25 de outubro de 1963.

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere o artigo 23,
item IX, do Decreto n° 1.878-A, de
13 de dezembro de 1962 que aprova
o Regulamento - da SUPRA, e tendo
em vista o que consta ias Resoluções
números 16 e 41, respectivamente de
3 de setembro e 24 de outubro de
1963, do Conselho- de Administração,
resolve:

N9 1.080 — Designar LaUra For-
migoni, Escriturária, nível 8-A, para
responder pelas funções de Secretá-
ria 'do Chefe do Serviço de Registro
e Controle da Divisão de Pessoal, ala
Secretaria Administrativa, atribuin-
do-lhe o pro labore correspondente ao
símbolo 14-1° e a gratificação de re-
presentação de 50% do limite máxi-
mo  fixado na Resolução n9 9, de 26
de agosto de 1963 do referido Conse-
lho.

2. A presente portaria vigora a par-
tir de 19 de novembro de 1063.

O Presidente da Superintenaéricia
de Política Agrária, no uso das atri-
buições que lhe confere- o artigo 23,
item IX do Decreto n9 1.878-A, de

13 de dezembro de 1962, que aprova o
Regulamento da SUPRA, tendo em
vista o que consta do Processo nú-
mero 3.814a63, resolve: .

N9 1.081 — Designar Antônio Tava-
res, Oficial de Migração nível 11-A,
da Parte Permanente do Quadro de
Pessoal do Instituto Nacional de-
gaação e Colonização, para respnder
pelo expediente do Posto de Migração
de Monte Azul, até a posse do refe-
rido titular.

2. A presente portaria vigora a par-
tir de 19 de janeiro . de 1961. — João
Pinheiro Neto.

ORDEM DE SERVIÇO N9 63
O Presidente da Superintendência

de Política Agrária, no uso de suas
atribuições regulamentares e tendo
em vista o que dispõe a 'Ordem de
Serviço n9 44,_ de 19 de setembro de
1983. e o contido no Oficio DECOM.1
n9 88-63, de 19 de novembro de 1963;
resolve:

Manter lotado no Gabinete do Di-
retor do Departamento de Coloniza"
ção e Migrações Internas Walter
Borges dos Santos, MotorUe, uivei
8-A. aplicando ao mesmo o disposto
no item II, da mencionada Ordem de
Serviço no 44-63, a partir de 19 de
novembro do corrente ano por estar
servindo em regime especial de tra-
balho naquele ',Gabinete, desde a re-
ferida data. -- João , Pinheiro Neto.
Presidente.

ORDEM DE SERVIÇO N9 64
O Presidente da Superintendência

de Política Agrária, no uso de suas
atribuições regulamentares e tendo em
vista o que dispõe a Ordem de Ser-
viço n944, de 19 de setembro de 1963
e o contido no Oficio CP-DEPA
mero 111 de 7 de outubro de 1963, re-
solve:

Manter lotado no Gabinete do De-
partamento de Estudos e Planejamen-
to Agrário. Maria Tavares dos San-
tos, Escriturário uivei 8-A., Yedda
Ubaldina Marra; Datilógrafo nível 9.
Renata, Camargo. Taquigrafa, nivel
14 e Maggie Pimentel Gomes e Gusa*
nahyra de Souza Leão Fkber Dati-
lógrafos, uivei 7. aplicando aos mes-
mos o disposto no item II, da men-
cionada Ordem de Serviço n9 44-63
a partir de 2 de outubro para as dias
primeiras. e t para os demais, a para
tir, respectivamente, des 3, 10 e 25 do
referido mês e ano por estarem seta-
vindo em regime especial de trabalho
naquele gabinete desde as referidas
datas. — João Pinheiro Neto.

ORDEM DE SERVIÇO N9 65

O Presidente da Superintendência
de Política Agrária, no uso de suas
atribuições regulamentares e tendo
em vasta o que dispõe a 'Ordem cie
Serviço n9 44. de 19 .de setembro de
1963, resolve:

Manter lotados no Gabinete da pre-
sidência, José de Oliveira, Motorista,
Maria de Lourdes Nóbrega GailJSa,
Oficial de Administração. nível 12-A
e José Cattem, Redator. uivei 16 A,
aplicando aos mesmos o disposto no
item II da mencionada Ordem de
Serviço n9 44-63, 0, partir de 3 de se-
tembro de 1902 para o primeiro sei"
vidor e. para Os demais, a partir de
19 de outubro de 1963, por estarem
servindo em regime especial de ira-
• banto ilaqueie Gabinete, desde a ae-
ferida data. — João Pinheiro Neto.

ORDEM DE SERVIÇO N O 66
O Presidente da Superintendência

de Politica Agrária, no uso de suas
atribuições regulamentares e .ende
em. vista o que dispõe a Ordem de
Serviço 49 44 de 19 de setembro de
1963, e o contido no Of. DECOMI
n9 298 63. de 5 de novembro de 1963.
resolve:
, Manter lotada . no Gabinete do De-
partamento de Colonização e Migra-
ções Internas, Maria Baptista da Sia"
veina Nascimento, Oficial de Admins-
tração , nível 16, do antigo INIC. apli.
cancha à mesma o disposto no item II.
da mencionada Ordem de Serviço miai
mero 44-63, a partir de 4 de novem-
bro de 1963, por estar servindo em rea•
gime especial de trabalho naquele Ga-
binete desde a referida data. — João
Pinheiro Neto.

RESOLUÇÃO N9 49-63
Autoriza cessão. em regime de

comodato, do uma área de 200 lia
na "Fazenda Caldeirão"

'
 parte do

N.C. Bela Vista, Estado do Ama-
zonas, ao Ministério da Agricul-
tura.

O Conselho de Administração da
Superintendência de Política Agrária
(SUPRA), pelo seu Presidente, e no
~cicio de sua competência estuca
lecida no artigo 12 do Regulamento
aprovado pelo Decreto n9 1.878A, de
13 de dezembro de 1962 tendo em vis-
ta o que consta do Processo n9 INIC
4,854-62 e a decisão tomada em sua
133 (décima terceira) reunião, reali-
zada no dia 12 de novembro de 1963,
resolve:

a) Autorizar a cessão, em regime de
comodato, por prazo indeterminado,
ao Ministério da Agricultura cie uma
área de 200 ha na ""Fazenda Caldei-
rão% parte do Núcleo Colonial Bela
Vista, no Estado do Amazonas. para
Instalação de uma Estação Experimen.
.tal, pelo Instituto Agronômico do
Norte.
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Capital e Interior: . I 	 Capital e Interior:
.Srmestre . . . Cr$	 600,00 Semestre . • . CI-Zi 	450,%
Ano 	  C.r$ . 1.200,00 Aná . . . . . Cr$	 900.00

Exterior:	 I	 .	 Exterior:
Ano 	  C;$ 1300,00; ,4n 	  Cr, 1.000,00

bt Encaminhar o processo à Secrcoo
tar Adm:n stratva, para as med:das

' zuveqúenos. — Em 12 de novembro
de 1551. — João Pinlic:ro Neto Pre-.
z:dcnte.

EZEOLUÇA0 No 53-63
Autoriza outorga da escritura de

rc-rcillicardo do iole rural núme-
ro 353. da 43 Gleba. do Núcleo
Coion.al Sdo Benlo.

O Contelho de Adinbitstração da
Bupe:in'endência de Politica Aertria

" (SUPRA). pelo seu Presidente, e no
exercic:o de suo competênc:a estaben
/Cicia no artigo 13, 1 2° do Regula"'

MINISTÉRICD
E OBRAS
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parte supericr do endereço vão continuidade no recebimento
impressos o numero do talão dos jornais, devem os assinan-
de regfstro, o mês e o ano em te: providenciar a respectiva
que findard.	 ,	 renovação com antecedência

A fim de evitar solução de mtnima. de trinta (30) dias.

— As Itepartiçies Públicas'
deverão remeter a expediente
destinado à publicação 'nos
jornais, diáriamente, até és
15 horas, exceto aos sábados,
quando devekio fazê-lo até às
11,30 horas.

—As reclamações pertinen-
tes à ma'éria retribuída, nos
casos de erros ou omissões, de-
verão ser formuladas -por es-
crito, à Seção de Redação, das
9 às 17,50 horas, no máximo
eté 72 horas após a saida dos
àrg-ãos

— Os originais deverão ser
i!cirafados e autenticados,

rf • :;;;:trades, per quem de di-
rei:c. retres e entendeu.

— Urre-bradas as para o
vc serão sPnipie

as C;;Siliallird3 podt-r-
s..-(in tomar, cai qualquer épo-
ca. por s a is meses ou um auo.

— As	 vencidas
.12rão ser sun:nuas cemi

cluiso
Para facilitar aos ussinantrsi

a z; ti! do prazo de vati.!
qiird • de suas assinaturas, nal

— As Repartiçãcs Pública&
cingir-se-ão às assinaturas
anuais renovadas até 26 de
fevereiro de cada ano e às
ireiciadas, em qualquer época,
pelos órgãos competentes.

— A fim de possibilitar a re-
messa dc valores acompanha-
dos de esclarecimentos quanto
à sua aplicação, solicitamos
usem os intemrsados prefe-
rencialmente cheque mi vale
postal, emitidos a favor do
Tesoureiro do Departamento
de Imprensa Nacional.

— Os suplementos às edi-
ções dos órgãos oficiais só se
fornecerão aos assinantes que
os solicitarem' no ato da assi-
natura.

— O funcionário p:11 , !ico fe-
deral, pura fazer jus ao (ler-
cosi indirado, deperd provar

resta condição no a:o .da assi-
nati:ra .	 .

1

— (J c'10 de crida campar
at rasado dos óryilo.s oficiais
será. na venda au::!sa, acresci-
do de Cre 0,30, se do mcano
ano, e de Cr$ 1,00, por ano
decorrido.	 .

DEPARTAMENTO NAC;01`..:AL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
Ala da primeira renntão da Constado

de Concorréncia Pública para exc-
rucio da ligação do Frigoritco ao
trcineforniador e a constrtir.O0 de
unia Central Elétrica para o entre-
pasto Frigorifico do Pôrto de !ta-
lai, no Estaeo de Santa Cata:ias.

Netificardo
Na publicaçao da Ata acima refe-

rida, à pázina 2.774, do DArto Oli-

INSTITUTO DE APOSENTADO-
' RIA E PENSÕES DOS CO-
• WIERCIARIOS
PORTARIA DE 25 DE OITTIIBRO

• -	 1963
/19 54.495 • O Presidente do Insti-

tuto de Apecentadoria e Pensões doe
Gamerciárlos usando de ate/bulcões

mento aprovado pe:o Decreto iitiniero
1.573-A de 13 de dezembro de 1562.
tendo em vista o que cowta, do Pro-
cesso n9 INIC 1.842-54 e a dec:são
tomada em sua 133 (décinsa terceiras
reuno. rd:V.a-da no dia 12 de non
vembro de 1953, reschve: .

a) Autorizar a outorgo da escraura
de rántataficação do lote. rural n o 353.
da 4$ Gleba, do Naelco Colonial São
Bento;

b) Encaminhar o processo ao De"
partamento de Colonização e migra.
ções Internas. para as medtdas sub-
cecillen: .

Em 12 de novembro de 1983. —
Jodo Pinheiro Neto. Presidente.

•• •	 ...._

DA VIAÇÃO
PÚBLICAS
cizi x.° 197 (Seção I Parte II)
de 15 de outubro de 1953, na 3.9 co-
luzia, onde se lá: e "Eeg" — Compa-
nhia Sul Americana de Eletricidade
— Leia-se: e 'AZO" --- Companhia
Sul Amerlcana de Eletricidade; na
me.sma página na 4.• coluna onde
se lã: Qliarez Gaivão Ferreira'
• Juarez Gaivão Ferreira.

Rio de June:ro, 17 de outubro de
1963. —Lednida g Alves de Oliveira.
Presidente da DO-CO.

que lhe confere o Resolução número
2.563, de 20 de setembro de 1962, do
Conselho Administrativo. item I In..
cise e tendo em vista O processo
n9 AC-39.379-63, Concede a gratifi-
cação de nivel universitário na base
de 25% (vinte e cinco per centro) de
de &teclado Com se instruções constan-
tes •da Ordem de Servia° n9 3.022. de

25 de julho de 1361. ao Médios), Nível
17-A, Helio Cota (AC-53 600); lota-
do na Delegacia no Estado de Minaz
Gerais.

2 — Determina que os efeitos do
prc.se.nts ato retroajam a 15 de junho
de 1962.

39 O pagamento da citada eratt-
ficação fica condlcionado à publica-
ção no D:trio Ofic'al, tendo em vista
o Decreto no 50.562. de 8 de maio de
1961, alterado pela Dereto 51.624. de
17 de dezembro de 1E2. — Jurandyr
Peracchy•Co?delro.

POE,T AMA DE 7 DE NOVE':aao
DE 1963

N9 54.532 — O Presidente do Ins-
tituto de Aposentadoria e Pensões dos
Comerciários usando de atribuição
que lhe confere a Resolução no 	
2.553 de 20 .de setembro de 1962, do
Conselho Administrativo Item I, Inciso
IX c tendo em vista o processo N9 	
AC-38 663-63, Concede a grattf:cação
de nível universitário sie base de 20%
(vinte per centro). de ac6rdo com as
1nstruçõe.1 constantes da Ordem de
Serviço n9 3.022. de 25 de julho de
1961. a Enfermeira, Nivel 17-A, Ma-
rta Marta Barros Cordeiro (AC- .-.
50.308), fistula na Delegada no Es-
tado da Guanatara.

29 — Determina que as feitas do
presente ato retroajam a 16 de junho.
de 1952.

N9 4.533 — O Presdente do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões doe
Camerehlrios, usando de atribuição
que lhe confere a Resolução n9 	
2.583, de 2o de setembro de 1962. do
Conselho Administrativo, Item I, In-
cko IX e tendo em vista o processo
r.9 AC-21 993-63, Concede a gratifica-

,ção de nível universitário na base de
25% (vinte e cinco por cento) de
aehrdo com es instruções constantes
da Ordem de Serviço n9 3.022, de 25
de julho de 1981, ao Médico, nivel
17-A, António Marques de Abreu
(AC-5,3.703), lotado na Delegacia no
Estado da Guanabara.

29 — Determina que os efeitos do
presente ato retroajam e 15 de junho
de 1052.

N° 3-1. 52.1 — O Preidente do Insti-
tuto de Apoteen:cter'a. e Penzwe aos
Comerchlrlo .:. Irando de atri..uiçde
que lhe eor.rere a Re-,fitteaa
2.5e3, de 22 de :rd:orate° de 1.562, do
Conselho Admin: ...trat.vo. item I. In-
ciso IX e tf-11:10 em vista o processo
no AC-37 333-63. Concede a gratifica-
ção de uivei unlversitario na lesse de
25% (vinte e cinco por centos de
acõrdo com as instruções constantes
da Ordem de Serviço n9 3.022, de 25
de Julho de 1£51, co Médico, Nível
17-A. litarlo de Barros Lima (AC-
504o4). lotado na Delezada no Esta-
di e • Maio Gra-zo.• — Determina coe os efeitos do
prwente ato refraseara a 6 de outu-
bro de 1951.

39 — Os pagmentas das citadas
gratificações flcam condicionados
publicação no Dáir:0 Oficlal., tendo
em vista o Decreto n9 50.552. de 8
de Maio de 1961, alterado Pelo De-
creto no 51.624, de 17 de dezembro
de 1052. — Jurandyr Peraechy Cor-
deiro — Presidente — AC-37.333-63.

INSTITUTO DE APOSENTADO.
RIA E PENSÕES DOS MÁ-
mimos

PORTARIAS DE 3 DE OUTUBRO
DE 1952

O Conre2v2 Admin!strativo do Ins-
ttuto de Aposentadoria e Pensbes Lios
Marítimos, no uso das atribuições que
lhe são confeVdas pelo extigs 15.
da Lei n.• 3.557. de 25 de agessto do
1950,. Lei Orgãnica da Previdênc.a
Social, resolve:

N.9 1.556 — Tornar ser efeito a
Portaria n.9 1.882, de 31 de dezembro
de 1952, que nomeou — Ralmunda
Corrêa Passas — Para exercer inte-
rinamente o Cargo de Escrevente Da-
tilógrafo. nivel 7 do Quadro de Pez-
soai deste Instituto.

N.O 1.557 — Exonerar dos serviços
Mate Instituto, a•Escrevente Datil&
vara, nível 7, interina — Ruth
bini — por ter sido a mesma eletiva..
da em virtude de aprovação em Con-
curso.

MINISTÉRIO DO-TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL
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N.° 1.561 - Tornar aem efeito
Purtaaa ne 1.488, de 19 de dezena-
bro de 2e33. que nomeou Maria Costa
de e:eme rara exercer in.ertaamente
o Car:o de Serviçal. nível A do
eee al..o	 Preoel deete Inetituto.

t.a) - Despenear a pedido
a Is e7:il . rári":, nivel 10-B. Weide de
Aree . e eteerleite - da funreo

:h	 In Dr f•tor do
De:eram ato de Scrvio :::;•:c.al e de
Rl.e	 Pro. .ona 1, e.mbieo

N" 1 :: • 3	 1:1:31.quar o E- ?vente
Dete.0 r:.:n. a,vz.. 7 - A.; -1 Tcrres
0.1e:	 - r"-ea ex^..r.2r a I.;	 gra-
tfc:.i. dfi.:.2:c..té;:a	 D:rr:or do
De.r • • rn . ata	 .r.o	 AI e de
etree:111e-. : 2 Prcf ssionel,	 eimbolo
o-r.

eel 1 r. et - l'o • nar	 efclto a
P....:etr a n,9 fe?.. de 21	 eeect de
1ez3. n .e d :ene!, o star ,"nata,
nive eat. re-alvo	 Alão leeneenes
de celeirto Merelra -e para exe ezr a

de chrfe do Ser-
va) Aiedreeeareivo d3 Heepeel dos
:Writ e-i re de Wien), simealo c-r.

A r:--te Certarta viecra apar-
te d ., ie de se eenero da le:3.

N. 1.55 - D speneer o Oecial sie
Aderne5e- 0N). nível 12-A - Omiti-
do teae-aa Rezende de Matos -*da
funçeo greefl-ada de Chefe . de S.
çáo de teeestincia Médica. da Dele-
cede R e eonal P.steditai de 2.• Cisme
de Be:an, Símbolo 5-P. em virtude
de sua dedenaceo para outra função.

N.9 1.5C0 - Designar o Oficial de
Adm'neitreeão. uivei 16-C. Jota Ma-
riano dos Santos - fera exercer a
funçeo g:atiles:da de Chefe da Se-
çfio de Aesestene"a Méd:ea, da Dele-
guei.' Reelonel Estadual de 2.• Classe

• de ReV• re Símbolo 5-P.
N9 1.5e7 - Desamar o 1e:0r:etre:ie.

Nivel -8-A" - Sebastião de Varas
Brito e Castro - para substituir o
Auxeir.r de Gabinete do Teseurre •
Geral, nes imped mentos lente,

▪ porários ou eventuais ate (30) trina
dita. conseante o disposto no Pará-
grafo 19 do artigo 73, da Lei n" 1.711
de 23 de outubro de 1932.

N9 1.5e5 - Dispensar o O ficai de
Administração, Nivel 10•B. efetivo -
Hélio Rosas de Brito - de Membro
da • Com iseeles Instituída pela Portaria
n9 1.268, de 20 de agõsto de 1063.

No 1.869 - cessar o* efeitos da
Portaria 119 543 de 19 de abril de 1961,
que erstenOU ,o Escrevente-Datild-
grafo, Nivel "7' - Pituitário Augus-
to Luiz Gomes - para substituto
eventual do Encarregado da Turma
de Contribteções da pelegacia. Re"'
gional Estadeai de le Classe de Gua-
nabara.

Ne 1.570 Denignar a Eecreventse•
Dactilógrafa, Nivel 7. efetiva - Ma-
ria Edith Rodrigues e Fulva - para
substituto Encarregado. da Turma de
Contribuições da Delegacia Regional
Estadual de 1, Cias% da Cluanebere,
nos impedimentos legais, eemporamas
ou eventuais ate (30) trinta dila eme'
mente o disposto no perátraio 1) do
artigo 73 da Lei W 1.711 de 23 de
outubro dr 1952.

N9 1.571 - Por e dapesição lo
Ministério do Trabalho e Previdén-
eia Social, o Contador Concedendo -
Rubens Chammas peto prazo de 1
(um) ano.

N9 1.573 - Cessar os efeitos da
Portaria ne 913 de 9 de eteato
1962, que designou o Contador nf-
vel "18-8" - etário Macei° Abru-
nhoea - para contablizar e eetátrelar
as contas das obras deste Instituto.
em Brasilia, sem prejuízo de suas
funções normais na Contadorire3e-
rel.

Ne 1.573 - Tornar sem efeito a
Portaria n9 274 de 26 de março de
1962 que nemeou - Pávlo Dentar
Bandeira de Azevedo - para exercer
interinamente o Cargo de Piscai de
segurança do Trabalho. Nivel "16".
do Quadro de Pessoal deste Instituto.

NP 1.514 - Degnar o Oficial de
Administraçao, Nivel "14-B" -
gegen Cueto Ladeira - para subsatuir
o Oficial de Administraçáo, Nivel
"lee•a" - Hélio Rosas de Brito
Comtuao inst.tuida pela Portaria nú-
mero 1.S38 de 20 de agõsto de 1983.

N9 1.575 - Exonerar o Operador de
Iteio X. Nível *9" - Jona Augusto
Pim etert.res - do Quadro de Pessoal
deite Ineetuto, tendo em eesta a sua
nemraçeo para outro ergo. na-foe•
ma do que dispõe o art. 65 da Lei
ra 4.242 de 17 de julho de 1963 publi-
cado no Ce'rio Ofic:ol de 4 de setem-

di
N9 1.S77 - Enenerar o Laboreto-

rate. Nivel "9e - Gualdia Pinto
leibriro - do (aluir* de Pessoal deie•
te instituto, tendo em vista a sua no-
reseeeo rara outro Carço, na forma
do que. depee o art. 63 da Lei nele
mero 4.212 do 17 de julho de 1963,
publieedo no D.O. de 4 de setembro
de 1903:

NP 1.579 - Excnerar o Operador
de Fesioterapia. Nivel "9", -- Oder
Marcondes Perto - do Quadro de
Pesoardeste trizatuto tendo em vista
a sua norritaçe) para outro Cargo,
na forma do qee diepõe o art. 65 da
Lei n9 4.242 de 17 de julho de 1963.
publicado no D.O, de 4 de setembro
de 1963. - Antônio da Severa firo-
mas, Presidente do C.A. -
do Fltrueiredo Costeio de Soem,
Membro do C.A. - Rubens Cardoso,
Membro do C.A.

tiro desta Inatitulça0, constante o
processo ne 06.69141, face a Lei n.•
3.987, de 6 de outubro de 1961.

O Servidor Eduardo Sergio Plgozal
Perreira a quem se refere O Do-
cumento datado de 11 de fevereiro de
1903. is fls. 2, do Processo ne 16.017
de 1963, panou a ocupar em Writer
efetivo a partir de 31 de dezembro
de 1962, o Cargo de Escrevente Da-
tilderalo. uivei 7, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permenente deste Ins-
tituto, na forma do disposto da Lei
n.9 4.039 de 11 de. junho de 1982. Pil

-blicada no D.krio °teta: de 15 de
junho do mesmo ano, tendo em vista
o tempo de serviço que lhe foi aver-
bado.

A Servidora Perla 7Curfcr - a
quem se refere o Contrato datado de
le de junho de 1900. às fls. 10. do
Processo n.• 22.1352-50, passou a ocu-
par em caráter efetivo a partir de
11 de agtisto de 1963. o Caiem de Con-
tadora, uivei 17-A. do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente deste Ima
tituto. na forma do disposto da Lei
n.• 4.059, de 11 de junho de 19e2
publicada no DIdrio Ofictol de 15 de
junho do mesmo ano, tendo ias ,teta
o tempo de serviço que lhe to: aver-
bado.

A Servidor Marta de Lourdes Ci.t•
listo - a onem se refere o Contrato
datado de Se de maio de 1960. Asi ris
6, do Processo n9 39 04R-62, passou
a ocupar em caritter efetivo, a partir
de 25 de Janeiro da EM. o cem° de
Atendente. uivei 7, do Quadro de Pra-
soai - Parte Permanente de.9.6 Ins-
tituto. na forma do eme dever a Lei
ne 4009 de 11 de junho de 19e2. pu-
blicada no Diário Oficiai de 15 de
bolha do mesmo ano. e, tendo em vis-
ta o tempo de sarVço que lhe foi
averbado.

O Servidor Pompeu Costa Uma
Leite de Albuquertme - a quem se
refere o Credenciamento no período
de 30 de abril de 1955 h 15 de março
de 1963, do processo ne 19.938-58. Pas-
sou a ocupar em caráter efetivo a
partir de I.° de maio de 1963. o Car-
ao de Médico. nivel 17-A, do Quadro
de Pessoal - Parte Permanente .des-
te !matuto na forma do disposto tia
Lei n.• 4.060, de 11 de tulha de 1952
Dubliesda no DiArlo Oficial de 15 de
Junho do ineerno ano.

Em 13 de' setembro de 1963
O Servidor Claudionor dos Santos

- a quem se refere o Contrato data-
do de 14 de maio de 1938. às fie. 1.
do processo ti! 37.136-58, paesou a
°cubar em caráter efetive a perde de
25 de agasto de 1983. o Cargo de As-
eensoriata. uivei 8-A, do Qiiadra de
Pessoal -. parte Permanente deite
fnetituto, na forma da Resolectio n
267 de 1.9 de dezembro de 1961. do
Conselho Administrativo deste tas-
t3ttee4o. constante o momos) ?teme.
ne 66691-81, face a Lei n.9 3.53'i de
5 de outubro de 1961.

113n 18 de setembro de 1961
Tornar sem efeito a Apostila da-

tada de 15 de aceito de 1062 refe-
rente se ex-servidor Rubens Ma ga-
thaes de Miranda Henrequee - em
virtude de ter ledo rescindido o seu
Contrato em 20 de março de 1961.
conforme Portaria n. 450-51. 	 •

Em 13 de setembro de 1963
• Tornar sem efeito a Àpostila da-
tada de 13 de fevereiro de 1963. ri-
referente ao ex-Servidor - José Mi-
nato Vieira da Cunha Leal - em
virtude do mesmo ter sido demitido
desta Antarquin em 31 de março de
1961, conforme eaDeereto 50 284, de 21
de fevere'ro de 1961.

A Servidora Maria Alice &areei doe
Santos - a quem se refere o Docu-
mento datado de 20 de novembro de
1957. As fls. 5. do Preces.% mimes.°
39.191-63. passou 11 ocupar em Cará-
ter efetivo, a partir de 15 de novena,.
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itzet de 1962, o Cargo de Escrevente
Datilógrafa, uivei 1, do Quadro da
Pessoal - Parte Permanente deste
Instituto, na forma do disposto da tee
ri.' 4.069, de 11 de junho de 1062.
Publicada no Diário Oficial de 15 de
junho do mesmo ano.

A Servidora - Maria Teol:nda per.
fado Gomes da cruz - a quem se
refere o Contrato datado de 13 de
maio de 1933, às fls, 18. do peoraeo
n.• 8.109-58, paesou a eettpar cm ca.

ráter.efetivo. a peetir de 23 de .1.11ho
de 1933, o Cargo de Escrevente Ene.'
lógrale. nivel '1, do Quadro de iee.
soai - Parta Penne:unis ate Ine.
Meto, na forma da Ilesoltneo ne
de 1.9 de de:cinero de 1331, cie Co • e.

lho Adminatrativo desta Inetituieeo,
constante do procean ni 63.6e1-11,
face 4 Lei ne 3.957 de 5 da outuoro
de 1961.

•

INSTITUTO DE PREVIDINCIA
. E ASSISTÊNCIA DOS SERVI.

DORES DO ESTADO
PORTARIA NP 2.131 Da 16 De:

OUTUBRO DE iee3

O Presidente do Instituto de rievi.
ciência e Aesietencia dos Lervicenes
do Estado usando 'da atribuição ci.2e
lhe confere o art. 17, do „Deeree:
n9 2.865, de 12 de dezemero de 1910,
tendo em vista o que coneta do •ro-
Cesào n5e ei.101-63, e conelderanlo o
disposto no art. 3e do Decreto 50.235
de 21.2.61, resolve; Nomear Jnee Itep.
tista Pinto. Oficial de adininistrae-o,
uivei 12-A, mat. n9 1.90.919, para
exercer o caro em ceenensfto, 4.e, ia
Chefe da INTW.0 de jr . airop Nye:. cts
iDSEd. do Depertamento de Seteras
Privados e capiteeaseen iDS). -
Ciidenor Freitas. presidente, •

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA M.
DICA E DOWCILIAR DE UR.
GENCIA

Denartamento de Administracão
Geral

Divisão do Pessoal
Apostilas

Em 3 de setembro de 1963
A servidora Hilda da Costa Dints,

a quem se refere o Contrato datado
de 15 de abril de 1958. às fls. 8, do
Processo n.9 10.942-58, passou a ocu-
ltar em catieter efetivo a partir de
23 de acreeto de 1963, o cargo de Ateu-
dente. nivel 7 do Quadro de Pessoal
- Parte Permanente deste Instituto.
na forma da Rebolei:fio ne 267 de 1.•
de desembre de 1981. do Conselho
Administrativo desta Instituição.
constante o prbeesso a° 68.691-61.
face . ase ree 3.9137, de 5 de outeiro
de l e." •

O s-e dor António Barbeia de
Annan a quem se refere o Doeumen
to datado de 19 de abril de 1958. às
fia. 32 do Processo n.• 5.664-56, pas-
sou a ocuoar em caráter efetivo a
partir de • 19 de abril de 1963, o nego
de Escrevente Datilenafte nivel 1,
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
manente deste Instituto na forma do
disnosto da Lei n.9 4.069, de 11 de
limbo ela 1912. publicada no Meio
Oficial de 13 de Junho de Mesmo
ano.

A Servidora temente Gomes Maza-
tildes. a quem se refere o Contrato
datado de 13 de maio d a 1938, Is fls.
6, do Proetesso n.• 37 017-56. Passeou
a exime? em cans ter efetivo a PsrVr
de 22 de junho de 1963 o cargo de
Tekerevente Datilõerafa. nivel 1, do
Quadro de PPitennl Parte Pernas-
nente *deste Instituto, na forma da
R.esioleetto ste 267 de le de deeembro
de 196e. do Conselho Administrativo
desta Tnetitnietto coestante o preces ..
go n.9 66 6e1-61. face a Lei n.• 3.967
de 5 de outubro de 1961.

A Servidora lenPze Cientes Rodei-
mies - a aliem se • refere o Contrato
detido de 14 de maio de 1938 ila fls.
6, de processo ne 37.15748. Pende
a ocupar ine eaniter efetivo, a par.
ele do 21 05 eagessto de loa, o Cargo
de Pacasvente leetilõesralo. nível
do Quadro de Pessoal - Parte Per-
imo-tante desta Instituto, na forma
da R ee.olneeo ne 267 de 1.0 de dezem-
bro delem. do Conselho Afim:rastro-

PORTARIAS DE 16 Dee SEEFallea0
DE 1963

O Diretor Geral dn SAMDU. no it:o
rta‘ airibuiçbee que lhe confere a III..
Dee C, do Artigo 23. Tieeo IV, do
Regateento apr %rad° pelo De-ereto mi-
mem 48.348. de 3 de Julho de 105o. da
*cardo com o di.--posto na Port.tria,
afrps n.• 368 de 1.9 de aeósto de len,
consoante o que deptiç o Artesa 2.0
do Decreto n.9 52.2i" de 17 ate julho
de 1983, e de coal rauldade com a nu-
tor.zação do Senhor Presidente da Re-
pública na Exposiçáo de Motivos
MTPS 8-14. que integra o proeesso
SAMDU n.9 13.350 .63, rer uive:

14.9 1.393 - Admitir Ademer Moraes
paea o emprego de Médleo. Nu. 1 , sob
o regime estabelecida na Con-oildação
das Leis do Trabalho, com exerexio
no Põsto de Rio Negro. tia Delegacia
&entornei do Paraná.

NP 1.395 - Admitir !yen Mira
Babo-a para o emprato de Médico. NS.
17. sub o regime estabelecido na Con-
teeldação dite Leis do Trabelho, com
exercício no Pasto 'de Rio Negro, da
Delegecia Regional do Paraná.

Ne 1.394 - Admitir Gabriel De-
quech Pilho para o entprego de Mé-
dico. NS. 17, sob o reg-me estabelecido
na Consolidação das Leis do Trabalho
oen exercítio no Põsto de Rio 'Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.

149 1.395 Admitir Neveeinio
Wanderley para o emprego de Médio*
1413. 17, sob o regime estabelecido me
Consolidação das Leia do Trabalho,
com excele:o ao Neto de Ree Negneh
da Delegacht Regional do Paraná.

Ne 1.390 - Admitir DIrila Anate
Henning pari O eMpreete de Medico.
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Ceneolleae60 das Leis do Trabalho.
com enroleis, no Pasto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.
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N.9 1.397 - Admitir Sebastião Ba-
tino ae Casseas para o .emprego de
mgCtiC.'1. NS. 17, sob o regime estabe-

elengeer-la Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercido no Posto de
Rio Negro, da Delegacia Regional do
Paraná.

Ti.' 1.398 - Adm.tir Helio Borges
Beller para o emprego de Medico, NS.
17, sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho. com
exercido no Posto Rio Negro, da De-
legacia Regional do Paraná.

N.9 1.399 - Admitir Odin Seller
norte Para o emprego de Médico. NB.
17, sob o reg.me estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Rio Negro, da
Delegacia Regional do Paraná.

N.9 1.400 - Admitir -Joe° Agostl-
alho Araujo para o emprego de Moto-
rista, NS. 8, sob regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de R.o Negro,
da Delegacia RegiOliall do Paraná.

Ti.' 1.401 - Admitir Antonio Nus-
goski para o emprego de Motorista.
NS. 8, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho.
com exercido no Posto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.

Ti.' 1.402 - Admitir Cariem- Canil-
pe./1 para o emprego de Motorista,
Nel. 8, mole o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Pbsto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.

Ti.' 1.403 - Admitir Frederico
Scheffel para ceaemprego de Motorista,
NS. 8 sob o rege estabelecido na
Consolidação das Leia do Trabalho,
com exercício no Posto de Rio Negro,
da Delegacia . Regional do Paraná.

Ti.' 1.404 - Admitir Leo Von
lensingen para o emprego de Moto-
rista, NS. 8, sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercício no Posto de Rio
Negro, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

Ne 1.405 - Admitir Anastácio
Hnopa para o emprego de Servente,
Tis. 5. sob o regime estabelecido na
Cionsolidaçáo das Leis do Trabalho,
com exercido no Pasto de Rio Negro
lia Delegacia Regional do Paraná.

N.9 1.408 - Admitir Tomas Joaquim
Salvador para. o emprego de Servente.
NEL 5, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.

Ti.' 1.407 - Admitir Jose Marco-
Uno Martins para o emprego de Aten-
dente, NS. 7. sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercido no ~to de Rio
Negro, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

Ti.' 1.408 - Admitir Lindomar de
feá para o emprego de Atendente 148.
7. seibr o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Pleito de Rio Negro. da
Delegacia Regional do Paraná.

Ti.' 1.409 - Admitir Edite Alves
Coelho para o emprego de Atendente,
NEL 7 sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Pasto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do Paraná.

Ti.' 1.410 - Admitir Julio Rudrel
para O emprego de Atendente, NEL
7, sob o regime estabelecido na Con
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Rio Negro. da
Delegacia Regional do paraná

Ti.' 1.411 - Admitir Oscar Schol-
z* para o emprego de Atendente, NS.
7. sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho., com
exercido no Peat° de Rio Negro, da
Delegacia Regionual do Paraná.

Ti.' 1412 - Admitir Lauro Becker
w.ra o emprego de Auxiliar de rtaa-1-
tério. lis. 8. sob o mime estabelecido
na Consolidação das Leis do Trabalho,
cora exercido no Posto de Rio Negro,
da Delegacia Regional do" Paraná.

N.9 1.413 - Admitir Tito Livio Es-
pezin para o emprego de Auxiliar de
Facritbrio, 1(E4. 5. sob o regime eata-

beiecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercido no Pósto de
Rio Negro. da Delegacia Regional do
Paraná,

N.9 1.414 - Admitir Aragues Tor-
res Gonçalves para o emprego de Te-
lefonista, NS. 6, sob o regime estabe-
lecido na G...isolidação das Leis do
Trabalho, com exercido no Pasto de
Rio Negro, da Delegacia Regional do
Paraná.
. N.9 1.415 - Admair Ana Francisca
gtaviski para o emprego de Telefonis-
ta, NS. 6, sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercido no Posto de Rio
Negro, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de
1963. - Lauro Freitas Valle Donielies
- Diretor Geral. 	 •

1(9 1.440 - Admitir Haroldo Bian-
chi para o empregade Médico, NS. 17,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercido no Posto de Jacarezinho, da
Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.441 - Admitir Edson Franco
para o emprego de Medico, NS. 17,
sob o regime estabelecido na Como-
Mação das Leia do Trabalho, com
exercício no Pasto de Jacarezinho, da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.442 - Admitir Antônio Gar-
belini para o emprego de Medico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Jacarezi-
nho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

149 1.443 - Admitir Salomão Seeir
para o emprego de Medico, NS. 17,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leia do Trabalho, com
exercício no Posto de Jacarezinho, da
Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.444 - Admitir Emanuel Gon-
çalves para o emprego de Medico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Jacarezi-
nho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

2(9 1.445 - Admitir Wakice Fer-
reira Lobo para o emprego de Medico,
NEI. 17, sob o regime estabelecido na
shrdlu erafpyk shrdlu cralpyk ahrdlu
Consolidação das Leis do Trabalho,
com er 'cicio no Posto de Jacarezie
nhO, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

1(9 1.448 - Admitir *Creio Ximenes
para o emprego de Medico, NS. 17,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercido no Peat° de Jacariesinho, da
Delegacia Regional cio Paraná.

2(9 1.447 - Admitir Carmelino Fer-
raz de Marco para o emprego de Me-
dico, Ns. 17. sob o regime estabeleci-
do na Consolidação das Leis do Tra-
balho, com exercido no Posto de Ja-
careainho, da Delegacia Regional do
Paraná.

N9 1.448 - Admitir José Adio Fa-
gundes para o emprego de Atendeste,
NS. 7, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Jacarezi-
nho. da Delegacia Regional do Pa-
rente.

149 1.449 - Admitir Marfins Igen-
Cill para o emprego de Atendeste,
N. 7, sob o regime ettabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Pbsto de Jacarázi-
nho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

1(9 1.450 - Admitir Arnaldo Fortes
Alcântara para o emprego de Ateu-
dente N8 7. sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leia do Trai:ave
lho. com exercício no Nato de Jaca-
rezinho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

Ti' 1.451 - Admitir Tereza Carniel-
li para o emprego de Atendeste, NS.
7 sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho. com
exercício no Pasto de Jacarèzinho,
da Delegacia Regional do Perene.

1(9 1.452 - Admitir João Ferreira
para o emprego de Atendente. NS.
7, sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercido no Posto de Jacareziaho, da
Delegacia Regional do Paraná.

Ti' 1.453 - Admitir Terezinha Ri-
beiro Diniz para o ennpreo de Auxi-
liar de Escritório, NS. 8 sob o regime
estaba.ectdo na Consolidação das Leis
do Trabalho. com exercic:o no Peat°
de • Jacarè7-inho, da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

1(9 1.454 - Admitir Antonio Pe-
reira para o emprego de Aintlear de
Escritório, NS. 8 sob o regime estam
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho com exercicio no Posto de
Jacarezinho, da Delegacia Regional
do Paraná.

Ti' 1.455 - Admitir Noel Barcelos
para o emprego de Motorista. NS. e,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho com
exercido no Pese) de Jacarezinlio, da
Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.456 - Admitir Francisco Co-
trin para o emprego de Motorista,
NS. 8. sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no POsto de Jacareal-
nho. da Delegacia Regional do Pa-
raná.

1(9 L.431 - Admitir Lázaro Rodri-
gues para o emprego de Motorista
NS. 8, sob o reg.me estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Jaearezi-
nho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

2(9 1.458 - Admitir Benedito Ciou-
çaives da Silva para o emprego de
Motorista, NS. 8. sob o regime esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho com exercício no Posto de
Jacarezinho, da Delegacia Regional
do Paraná.

2(9 1.459 - Admitir Nelson Laus
reano para o emprego de Motorista,
NS. 8. sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leia do Trabalho.
com exercício no Posto de Jacarezi-
Z1210, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

2(9 1.460 - Admitir Wilson Gabriet
Nanar para o emprego de Telefonista.
NB. e, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Jacarezi-
nho. da Delegacia , Regional de Pa-
raná.

1(9 1.461 - Admitir Maria Teixeira
para o emprego de Telefonista, NS. 6,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercido no Posto de Jacarezinho. da
Delegacia Regional do Paraná.

2(9 1.462 - Admitir Gumercindo
Celestino, para o emprego de Servente,
NZ. 8, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Jacarezi-
nho, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

2(9 1.463 - Admitir Ilka Souza Gui-
marães para o emprego de Servente,
NS. 5, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho.
com exercido no Pealo de Jacarèse.
nho, da Delegacia Regional ao Pa-
raná.

1(9 1.464 - Admitir Joaquim 'rra-
mujas para o emprego de Médico,
N3.17, sob o regime estabe18eido na
Consolidação das Leis do TraonNha
com exercido no Neto de Parar agua,
da Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.465 - Admitir Michel Rufiara
para o emprego de Medico. NS.17.
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.4813 - Admitir Zemir Pereira
Werner para o emprego de Medico,
NS. 17, sob o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Paranaguá,
da Delegacia Regional do Perene.

2(9 1.467 - Admitir Simão Aisseman
para o emprego de Medico, NS.17,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Posto de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.468 - Admitir Jorge A.nasta-
cio para o emprego de Medico, 	
NS.17, sob o regime eseabeAcido na
Consolidação das Leia do Trabalho,

i
doNn19 exercício nAorinietióstitrowdaeldPharaanuadgoulfá0,
da Delegacia Regional cio Paraná

Jacobs para o emprégo de Módico,

I
NS.17, sob o regime es.abelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Pdsto de Paranaguá,

I da Delegacia Regional do Paraná.
1 Ti' 1.470 - Admitir Irevi Moreira
da Cruz para o emprego de Medico,

1 1(8.17. sob o regime estebelec.do na
-Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício no Posto de Parana-
guá, da Delegacia Regional do Pa-

i raná.
1(9 1.471 - Admitir Elzio tecdri-

gues dos Santos para o emprego de

II

Médico, NS 17, sob o repme estabe-
lecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício no Posto de
Paranaguá, da Delegacia Regional do
Paraná.
. 1(9 1.472 - Admitir Gilberto Gut-

tierres para o emprego de Atendente,

i

II

1e8.7, sob o regime estabelec.do na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com eacercelo no Posto de Paranaguá,
da Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.473 - Admitir Regina Bor-
chardt para o emprego de Atendente,
lis.?, sob o regime estabelecido na
Consol:dação das Leis do Trabaileo,
com excedei° no Posto de Paranaguá.
da Delegacia do Paraná.

N9 1.474 - Admitir Daniel Armila-
do para o emprego de Motorista, 1(8.8,
sob regime estabelecido na Consoli-
dação das Leis do Trabalho, com
exercido no Feesto de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.

1(9 1.475 - Admitis Carlos Venho-
ni para o emprego de motorista, 1(8.8,
sob o regime estabelecido na *Consoli-
dação das Leis do Trabalho, com exer-
cício no Pósto da Paranaguá, da De-
legacia Regional do Paraná.

Ti' 1.478 - Admitir Júlio 130vo pa-
ra o emprego de Motorista, 2(8.8 sob
o regime estabelecido na Consolidação
das Leia do Trabalho, com exercido
no peato de Paranaguá, da Delegacia
Regional do Paraná.

2(9 1.477 - Admitir João Ceci pa-
ra o emprego de Motorista, NS.8, sob
o regime estabelecido na Consolidação
dos Leis do Trabalho. com exercido
no Posto de Paranaguá, da Delegacia
Regional do Paraná.

1(9 1.478 - Admitir Miguel Chlini-
ri para o emprego de Motorista, 1(5.8,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leia do Trabalho, com
exercício no Poeto de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.

Ti' 1.479 - Admitir Helio do Pilar
Abud para o emprego de Auxiliar de
Esoritório, 1(8.5. sob o regime esta-

belecido na Consolidação. das Leis do
Trabalho, com exercício no Posto de
Paranaguá, da Delegacia Regional do
Paraná.

2(9 1.480 - Admitir Maria Helena
oNsem. p8re. ge.00 bdeo Areoutlimaer

TedelxEteircaritóParlora.
estabelecido  na Coll5olldre90 das Leis
do Trabalho com eeercic:a no Pôrto
de Paranr;aó, da Delr:” :a Ilrgr.onal
do Paraná.

1(9 1.481 - Admitir N2c1 Mnri
Perna/Ides para cemprégo de Telefo-
nista. 1(8.6, sob o i .evir.ie e sv- Ia Ir
eido na Consolidação das Leis de
Trabalho, com excrete o no Posto de
Paranaguá, da Delegacs Regional do
Paraná.

1(9 1.482 - Admitir Sebastião
Scomação para o emerege de Ser
vente 1(8.5. sob o rcelme estabele-
cido na Consoniaçáo das Leis do
Trabalho„ com exereic o no Posto de

,Paranaguã de Delegacia Reglonal do
Parente.
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tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Pasto
de Guarapuava. da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

N9 1.499 — Admitir Vicente Luclo
Teixeira para o emprégo de Auxiliar
de Eaaritoria, NS 8, sob o regime es-
tabelelido na Consolidação das Leis
do Trabalho, dom exercício- no Pasto
de Guarapuava, da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

N o 1.500 — Admitir Oleaário Odi-

N9 1.483 — Admitir Eloy Plinentel
para o emprégo de Médico, NS. 17,
sob o regime estabeleeitio na Coa
soldiaçao das Lat a do Trabalho com
exercício no Pasto de Guarapuava. da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.494 — Admitir William Bufara
para o emprazo de Médico, N8. 17.
sebe o reg' me ea'abelecido na Conso
Unção da, Leis do Trabalho com
exercício no pbrto de Guraaauava, da
Lalegacia Regional do Paraná. loa Guedes para o emprégo de Mo-

No 1.485 — Admitir Otto Rickli torista, NS. 8, sob o regime estabe-
p.aa o empréao de Marco. NS. 17, lecido na Consolidação das Leis do
sob o regime i a • belecido na Consto I Trabalho, com exercício no Pasto de
Mação dae Leis do Trabalho, cora Guarapuava, da Delegacia Regional
exercício no Posto de GuarapuRva. tia do Paraná.
Delegacia Regional do Paraná: 	 N9 1.501 — Admitir (alegado Mar-

N9 1.488 — Admitir Ub'rajara de
Azevcdo para o emprégo de Médico,
NS. 17. sob o mime estabelecido na
Consoildaçao das Leis do Trabalho,
com exercido no Posto de Guara
puava. da Delegacia Reg onal do Pa-
raná .

N9 1.487 — Admitir Wilhein Baumeir
para o emprego de Médico, NS. 17.
sob o regime estabelecido na Conso
lidação das Leis do Trabalho com
exercício no Parto de Gurapuava. da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.488 — Admitir Armando Sal
vador Tuoto para o emprégo-de Má
dico, NS. 17, sob o regime estabele
cldo na Consolidação das Leis do
Trabalho com exercício no Pasto de
Gurapuava. da Delegacia Regional do
Paraná.

Ne 1.489 — Admitir José Techl
o etaprégo de Médico, N3.17, sob o
regime estabelec:do na Consolidação
das Deis do Trabalho com exercício
no pasto de Guarapuava, da Delega-
cal Regional do Paraná.

N9 1.490 • • Admitir Pradaria.° Keche
Virmond para o emprego de Médico.
NS. 17, sab o regime estabelecido na
Consolidação das Leis do Trabalho,
com exercício na.Pasto de Guarapua-
va. da Delegacialaegional do Paraná.

N9 1.491 — Admitir Demetdo Ker-
Loar e arra o emprego de Atendente,
NS. 7. s91) o regime estabelecido na
Co: a • •lação das Leis do Trabalho.
con ee —cielo no Pasto de Ga:tra-
mita...a• Deleaacia Raganal do
Pr nina .

N9 1.492 — Admitir Joao Vitiato
Lops para o eihpraao de Atendente,
NS 7. • .•)12 o regnle estabelecido na
Consolldaçae das Lela do Trabalho.
em exercido no Mato de Guarapuava,
da Delenacia .Regional do Paraná.

N9 1.493 — Admitir Osoraa Marcon-
des de Arailia paro. o emprégo de
Atendente, NS 7, sob o regime esta-
belecido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício no Pasto .de
Guarapuava, da Delegacia aterional
da Paraná .

N9 1.494 — Admitir Newion José
Cai!-ro Nascimento para o einprégo
de Atendente, NB. 7, sob o regime
estabelecido na Consolidado das Leis
do Trabalho, com exercicio no Pasto
de Guarapuava, da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

N9 1.495 — Admitir Matilde Sell
para o emprego de Atendents. NS.
sob o regime estabelecido na Conso-
lidtictia das Leis do Trabalho, com
exereailo no Pasto de G l iarapnriva. da
Dele-acta Regional do Paraná.

No 1.498 — Admitir Ellomar das
Sentra para o emprégo de Servente.
NS. 5. sob o regime estabelecido na
Cona•latacao das Leis do Trabalho.
com maneado no Peat° de Guarapua-
va, da Delaraela ltertional da Paraná.

N9 1.497 — Admitir Tereza de Oli-
veira Pedroso para o emprego de Ser-
vente. NS 5. sob o regime estabeleci-
do na Consolidado das Leia do Tra-
balho, com exercício no Pasto de Gua-
relatava, da Dalace el a Racional do
Pararia.aa, • •-•	 • •	 •• • .•ral t•-• Usei-
ra Neto para o emprégo de Auxiliar
de F.seritaria NS 8, sob 0 regime es"

nista, NS. 6, sob o regime estabele-i 1.3. Cr$ 999.000,00 (novecentas e
eido na Consolidação das Leis do 'noventa e nove mil cruzeiros), quan-
Trabalho, com exercício no Pasto de I do da apresentação do anteprojeto.
Guarapuava, da Delegacia Regional 1.4. Cr$ 1.498.500,00 (hum milhão,do Paraná.	 calatrocentas e noventa e oito mil eN.° 1.508 — Admitir Maria Eia! quinhentos cruzeiros) quando daNeves Zimmermann para o =Drago tprovação e recebimento do projetode Telefonista, NS. 8. sob o regime pelo Departamento Nacional de
estabelecido na Consolidação das Leis Obras de Saneamento.
do Trabalho, com exercício no Pasto
de Guarapuava. da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

No 1.507 — Admitir alaria Irene
Rodrigues para o emprégo de Aten-
dente, NS. 7, sob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício no Plata de
Paranaguá, da Delegacia Regional
do Paraná.

Na 1.508 — Admitir Marino Ma-
chado para o emprêgo de Atendente
NS. 7, sob o regime estabelecido na
com exercício no Pasto de Parana-
Consolidação das Leis do Trabalho,
guta da Delegacia Regional do Pa-
raná.

No 1.509 — Admitir Cesalfino
Passos Netto para o emprégo de
Atendente, NS. 7, sob o regime es-
tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Pasto
de Paranaguá. da Delegacia Regional
do Paraná.

119 1.510 — Admitir Belmiro Costa
para o emprego de Servente NB. 5,
sob o regime estabelecido na Conso-
lidação das Leis do Trabalho, com
exercício no PeLtso de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.

N9 1.511 — Admitir Anidir Costa
para o emprégo de Telefonista, NS.
13, sob o regime estabelecido na Con-
solidação das Leis do Trabalho, com
exercício no Pasto de Paranaguá, da
Delegacia Regional do Paraná.	 Investimentos, Consignação 4.1.00 —Rio de Janeiro, 18 de setembro de
1963. — Lauro Freitas VaUe Dorna-. Obras. Subconsignação 4.1.0t — Es-

todos e projetos, I — Estudos e pro-les, Diretor-Geral. jetos diversos, conforme orçamento
da autarquia do DNOS para 1963,
aprovado pela Portaria n9 13-11, de

casso :O 8.l.4.-63, meai:alie as caiu-

I ias ds tar e l•a) de 1983. do Sr. Minis-
tro da Viação e Obras Públicas, nu-
blicada no D thrio ()afeai de V de

suais que se seguem:
t-r.incira (Vr•••11,1/•US;(i0) •-• O Da-

aartaineato Nacional os Owas oe
asinaiLueilto suii t...a.gliatiu pç>, uo-
pari....ii~o e a Lan.a ullu-o 'Jul..
lacro, por tanpaeiteiro,

ociii.,•....a usai. u,;(.44 e 4.Nigu'vq::4-
çueo — 4.) sanp.cli.e.lo ti2ez.ila co-
nhecer as -Normas táerais ',Jau 1:Ja-
wettact«.$' vigorantes lio J.,:par:,a-
toent0 e a citas stunuoter-ze, quando
riso coltdirem com as eispu. çoe.
acue contrato, como Mamem (Iec.a-
ia submeter-se as especificam.% ma-
niatas dos serviços ora contratatioa e
4.0 referia* editai, cujas Mania, com
g14 rubricas de ambos os contratan-
la, são consideradas como parte in-
tegrante do presente instrumento, a
que se juntam.

Terceira (Disaindriaaao das aea.
;aços) — Os serviços ora atanados
constam da execução de aerviças de
Levantamento topograncos e proje-
tos de abastecimento d'água para as
cidades de Centenária do Sul e Nova
Esperança, no Estado do Paraná,
Jurisdição do 139 Distrito Federal de
Obras de Saneamento.

Quarta (Quantidades e Preços uni-
tários) — 1. Execução de SerVIÇOs de
levantamento topográfico e armem
je abastecimento dágua para a cida-
de de Centenário do Sul, Estado do
Paraná, conforme especificado —
global — -Cr$ 4.995.000,00 (quatro
milhões, novecentos e noventa e cin-
co Mil cruzeiros), pagos em 4 (qua-
tro) parcelas, a saber:

1.1, Cr$ 999.000,00 (novecentos e
noventa e nove Mil cruzeiros) quan-
do da apresentação do levantamento
aemi-cadastral e altimétrico.

1.2. Cr$ 1.498.500,00 (hum milhão,
quatrocentos e noventa e Oito mil e
quinhentos cruzeiros), quando da
apresentação do relatório preliminar.

condes Ferreira para o emprego de
Motaristaa NS. 8, sob o regime es-
tabelecido na Consolidação das Leis
do Trabalho, com exercício no Pasto
de Guarapuava, da Delegacia Regio-
nal do Paraná.

N9 1.502 — Admitir Luiz Mendes
Fontoura para o emprago de Moto-
dita, NS. 8, aob o regime estabele-
cido na Consolidação das Leis do
Trabalho, com exercício no Pasto de
Guarapuava, da Delegacia Regional
do Paraná.

N9 1.503 — Admitir Nelson Louras
Martins para o emprégo do Motoris-
ta, NS. 8, sob o regime estabelecido
na Consolidação das Leis do Traba-
lho, com exercício no Pasto de Gua-
rapuava, da Delegacia Regional do
Paraná.

No 1.504 — Admitir João Luiz da
Silva para o emprego de Motorista
NS. 8, sob o regime estabelecido na
Consolidado das Leis do Trabalho,
com exercício no Pasto de Guara-
puava, da Delegacia Regional do Pa-
raná.

/49 1.505 — Admitir Ema Correia
Teixeira para o emprégo de Telefo-

TÉRMOS DE
bíaãISTÉRIO

, DA VIAÇÃO E OBRAS
ruBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL
DL OBRAS E SANEAMENIU

:A. (MO tic Contraio ti' •74, para taa-
cmo (te estudos e projetos de
cioasieciniento d'agua, para as ci-
(za4àee de Centenária do Sul e Nota
asperança, no Estado do Paraná.

Aos 18 dias do mês de noventuro
ue &asar, as aeteasete noras, na sede
ao apeparaunento Nacional de 'Jatas
ae alawainenio (1)N0a), à Avenida
rtawctente Vargas, número sessenta
e aças, aemmo segundo andar, acate
Poma°, saia da Procuradoria Geral,
.;otnpateceraln o Procurador do pri-
.netra categoria, Bel. Dilson taip-
a.) rugueiraa, Diretor da Divisar, de
Aanuaustraçao como representante do
uktu.S. cx vi do disposto no art. 80,
si 2v, inciso lia do Decreto número
1.487, de 7 do =amolo de 1952, e
• ,br. ittenezer Fialho de Ahnelds,
na qualidade de Procurador da fim-
ma Ulinto Tortatto, estabelecida em
Curitiba, a.Ztado do Paraná, à atua
Laesembargador Westfalon, número
dois mil duzentos e setenta e quatro,
rara o fim de assinarem o preaenze
_ermo de contrato para execução de
atudos e projetos de abastecimento
d'água, para as cidades de Centena-
Ha do EM e Nova Esperança, no Es-
tado do Paraná, 139 Distrito Federal
de Obras de Saneamento, decorrente
da proposta vencedora na concorran-
aia a que se refere o edital publicado
no Mirto Oficia/ (Seção 1. Parte II),
de 5 de julho de 1983, página mil
oitocentos e vinte e dois, aprovada
pelo Diretor Geral do DNOS. no pro-

2. Execução de serviços de levan-
tamento topográfico e projeto de
abastecimento dágua para a cidade
de Nova Esperança, Estado do Pa-
lana, conforme especificado — global
— Cr$ 8.495.000,00 (seis milhões,
quatrocentos e noventa e cinco mil
cruzeiros), pagos em 4 (quatro) Par-
celas, a saber:

2.1. Cr$ 1.299.003,00 (um milhão,
duzentos e noventa e nove mil cru-
adros) quando da apresentação do
levantamento semi-cadastral e alti-
métrico.

2.2. Cr$ 1.948.500.00 (hum milhão,
novecentos e quarenta e oito mil e
quinhentos cruzeiros), quando da
apresentação do relatado preliminar.

2.3. Cr$ 1.299.000,00 (hum milhão,
duzentos e noventa e nove ra il cru-
zeiros) quando da apresentação do
unteproieto

2.4. Cr$ 1.948.500.00 (hum milhão,
novecentos e quarenta e oito mil e
quinhentos cruzeiros), quina.° da
aprovado e recebimento do projeto
pelo Departamento Nacional de
Obras de Saneamento.

Quinta (Valor e Dotação) — A
despesa decorrente déste contrato
será de Cri 11.490.000.00 (onze
mil/ales, quatrocentos e noventa mil
cruzeiros), correndo no presante

exercfcid, à conta da Verba 4.0.00 —

CONTRATO
Janelrn da 1963. ndeina 970, tirando
erritamanda a importância total de
era 11 4119 e00.e0 (cave mnhaes non-
treeentOs e noventa mil crizeiroal,

re-nfortIva nota namero
1.1a3 de 23 de setembro de 1963

Sexta (Forma de ifflanaleata) —
s)s ne t:imantas, de gerado com a
cláusula precedente, serão efefundos
em moeda eorrenje, diante de med;-
eóes rareais de serviços executa:1ns.
A fiacallandin enmnetente extrairá os
boletins de medição, visando as res-
pectivas contas ou faturas, pata
efeao de pagamento.

SéPiima (CenetfoN — Em garantia
do cumprimento dast, contrato, fica
depositada na Caixa Económica Fe-
deral do Rio de Janeiro, a cancã°
Inicia! de Cr$ 57.450,00 (eira:alenta
e sete mil quatrocentos e ainquenta
atalaiaras). em miada corrente. con-
forme guia de recolhimento número
99.371, de 17 de setembro do 1983.
Para raiamo de caução inicial, o Em-
Maneiro depositará ainda a impor-
tância de Cr$ 517.050.00 (quinhentos
e dezessete mil e cinqüenta cruzei-
ros). em parcelas correrpondeates à
5% (cinco por cento) do valor das
tnedieões parciais até a sua integra-
lIzação.

Oitava (Equipamento) — o De-
Partimento tilo cederá ao E:n p,ei-
teiro equipamento algum para a orem
cudo das serviços ora contattndas.

Nona (Prazo) — A prazo de cac-
eado doa servieos ora contratados é
de A (seis) meses, contados da data
da homolocractio pelo Conselho Deli-
berativo e dentro das condições con-
vencionadas.

Décima (Fiscalização) — A &can-
sacão da execução dos serviços era
contratados ficará a cargo do 139
mama, !adias' da fana de Saia-
mento. com o (mal cumpre ao repre-
sentante do Em preiteiro entender-se
diretamente de preferência por eattri.
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Segunda Unstrucks e especifica- 2. Execução de serviços de levanta..
Cads) — O Empreteino declara co- mento topográfico e projeto de abas-1
nhecer as -Normas Cienua para 'Em- tecimeato d'água para a cidade de
preitadas" vigorante; no Departamen. Silo Pedro do Ival, Estado do paraná,
to e a elas submeter-se, quando não conforme erpecificado . — global —
colidirem com as dapaações deste Cr$ 4.985.e00,00 ( quatro milhões no-1
contrato, como também declara suo- vecentos e noventa e cinco mil cru-
meter-se às espenficaçees técnicas relias) pazes em 4 (quatro) parcelas,
dos serviços ora contratados, Cujas 10- a saber:

1Umas, com a3 rubricas de ambos os 2.1. Cr$ 993.000,00 (novecentos e
Gonu-ateneu, são consideradas como noventa e nove nal cruzeiros) quando
parte integeante do presente instru- da apreientaçieo do levantamento se-
mento, a que se juntam.	 micadastral e altimétrico.

Terceira Wiscriminagao doe serie- 2.2. Cr$ 1.498.503.00 (um milhão
ços) — Os serviços ora ajustados quatrocentos e noventa e oito mil •
cortam da execução de serviços de quinh en cs cruzeiros) quando da apre-
levantamento topogrefico e projetos &caiação cio relatório preliminar.

1de abs.siecimento degua para as cl- 2.3. Cr$ 929.e00.00 (novecent os e
dade.s de Antenina e Seo aduo de noventa e nove ra:1 cruzeires) quando
Ivai, no Estado do Paraná, Juno:lição da apresente:0o do anteprojeto.
do 137 Distrito Federal de Obras de 	 2.4. (Cre, 1.4er..503,00 (um milhão
Saneamento. • 	quatrocentas e noventa e oito mil e

_, quinhentos cruzeiros)cruzeiros)quando da
Quarta (Quai:Ddades 6 preços U71In aproeneo e recebimento do projeto

tértos) :	 poio D-yr.remer.to Nacional de Obras
1. Eeecuçeo de serviços de levan-

t menta t4,.;zráfico e projeto de
ebeeeciratnte ce'eal pa:a a cidade
de Ante:leia, neado do Paraná, .cea-
feeeie eepreefieee° — global — Cr$
6.4e3.00e,C3 (seis milhõee quatrocen-
tes e not.n.a e c-nco mil cruiairosi,
peees em 4 (celetro) parcelas. a &a-
bra:

1.1. Cr$ 1.23.6011,C3 (um milhe°
duzeaMs e raaenta o neve mil cru-
eeires), quando da epresentação do
levantamento semicaeastral e altime-
triea.

1.2. Cr$ 1.943.503,00 (um milhe°
novecentea e quarenta e oito mil e
quinhentos cruzeiros) quando da aprt.-
zerageo do relatório preliminar.

1.3. Cr$ 1.293.000,09 (um milhão
duzentas e nolenta e nove mil cru-
zeiros) quando da apresentação do
anteprojeto.

1.4. Cr$ 1.948.500,00 (um milhão
novecentoe e quarenta e oito mil e qui-
nhentos cruzeiros) quando da apro-
vaaeo c recebimento do projeto pe:o
Departamento Nacional de Obras de
Saneamento.

te, a repito de qualquer ~unto
te.. donliao com oé muin123
11.:41.

4.) itaCcima (flomo:ogactio) — O
pre-cnte contrato enuarã ea v;gor
Jia data de sua homolegação pelo
Con_calui Deliberativo do DNuE3. não
se responsabilizando o DNOS por

lfl tMaeao &e a homuio-
enteio fier denegada. -

Décima Segunda . (Multas) — O
Eeepieiteiro que deixar de' mamr
caie:quer cláusula deste contrato bem
CL.Wau deixar de dar aos trabalhos o
r-0110 em correpondeecia ao dono-
grama aprovado pelo' DNOS, pagará
a minta variáv:il Ge 0,1eieee tuia de-
cime por cento) a 1% (uni por cen-
to. eueee o va-)r ao centatto, a juizo
do Diretor Geral do mesmo Depar-
tamento.

Décima Tercerai — O Empreiteiro
feree igualmente euje:to á multa
(c:. 12e) por dia que =der do pra-
ta fixado na casula nona, salvo
eletivo de terça maior," devidamente
reconhecido pelo Departameato.

DéclMa Quarta (R.cseisgo) — Se o
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula nona, ultra:eia-ene
de quinze dias ou se não fore.n Me-
dules o stre.Uallios trinta cilas aØ3
a homologação do Conselho Delibe-
rativo, caberá a rescisle• automática
do presente contrato, com a come-
qiiente 'perda das oauçúcs deman-
das em favor do DNOS, independen-
temente de interpelação judicial ou
extrajudicial.
• Décima Quinta — Caberá, ainda, a
rescisão com perda da caução depo-
sitada em favor do DX03, caso o
Empreiteiro °penha comprovada di-
ficuldades à Ilseelizição do Depar-
tamento.

Décima Sexta — O Empreiteiro
não poderá transferir o presente con-
trato a terceiros, no todo ou em parte,
sem prévia autorização escrita do
Diretor Geral do DX03, sob Pena de
rescesao.

Déelnia Sétima (Inidoneiciade)
O inacheaplemetito deli presentes obri-
gaçees contratuais poderá importar
em declaração expressa de bildonel-
dada do • Empreiteiro, para contratar
ou transigir com o Departamento,
sem desprezo de quaisquer outraa san-
ções preistas Mate contento.

DéCIM4 Oitava (Responsabilidade)
e- Nenhuma respeitabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha acatitar a tercei-
ros, em virtude da execução dos ser-
viços ora contratados, Por sua conta
correrão os Ónus do seguro, que lhe
Cumpre fazer, para coeertura dos
rirem dos acidentes de trabalho pe-
los quais deva responder. Caber-lhe-
ão, Igualmente, _PI despesas decorren-
te& d% levrettele da leecilizaçao des-
te instrumento.

Décima Nona (Casos omissos) —
O. casos exulam& e o que se tornar
centrem/credo, em face das presentes
chlusulea contratuala serão resolvidas
par despacho do Diretor Geme do
DNOS. cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prato improrroutivel
de oito dias, seguidos á data do riW"
*no despacho.
• Vigésima (Farol. — Fica adete.do o
tõro do .Eatado da Guanabara para
dirimir r,3 questões Judiciais resul-
tante deste =extrato.

E. para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente Virmo de contrato. no
livro próprio, o qual depois de lido e
achado conforme, Tal usinado por

•mim Flávio Bastos dos Santos Reis,
eaesistente, simbolo 6-C, cargo isolado
,de provimento efetivo, pelas Parta
.contratantes e pélas testemunhas
1.14a. Lés Marina Fajardo Batteiro de

4 .7ácCene e Dr. Jefferson de Almeida,
presa:Ne a este ato; termo de coa-

trato do qual solo extraidaa doze
vias autenecadu, destinadas aos fins
e formalidades legais.

Rio de Janeiro, em 18 de novem-
bro de 1982. — Dilson Melgsco PO-
T.tchas. .gbeneacr Fialho de Al-
meida. — Mato: Procurador Geral,
Joati Andréa.

(Ne 35.490 — 25-11-83 — Cr$ •••
8.058,00). •

nn••••.,

Termo de Contrato ng 182 para t.te-
cuçdo de estudos e projeto3 de abas-
tecimento d'dqua das Medes de
Autonina e S. Pedro Uivai, no Es-
tado do Paraná..
Aos 18 dias do més de novembro de

1953, às dezesseis !leres, na sede co
Departamento Nacional de Obras de
Laneamento (DNOS), à Avenida Pre-
sidente Vargaa neraezo eceeema, e
dois, decimo segundo andar, néete Es-
tado, tala da Procuradoria Geral,
compareceram o Procurador de pri-
mara cateeorio, Bei, Diluo Melateo
Filcuei:a3, Diretor da Deseo de e_d-
nulatreção como repreeentance do
DNOS, ex vi do despoeto no :are te,
• 29, Inciso III, do Decre.to ntimeeo
1.487, da 7 de novembro de 1e.:2, e
o Sr. Lbenezer Fialho de Almeida. na
qualidade de Procurado: da firma so-
dedado de Engenharia Civil e can:-
táxis Ltda., estabelecida em Curitiba,
Estado do Paraná, à rua Voluntária%
da Pátria, que:recente:3 e :ideia& e
cinco, decimo seawido andar, caem-
to mil duzentos e cinco. decorrente
da propaga vencedora na coneenen-
eia públ.ca a que se refere o incluo
edital publicado no Diário Oficial "Se-
ção I, Parte II", de 5 de julho de
1963, página mil oitocentas e vinte um.
aprovada pelo Diretor Geral do
DNOS, no processo n9 8.019-03, me-
diante as cláusulas que se seguem:

Primeira (Designagdo) — O Depar-
tamento será designado por Departa-
mento e a firma contratante por Em-
preiteiro.

de Saneamento.
Quinta (Valor a Do:ação) — A des-

pesa a-etre:ente deeté contrato será
de Cr; 11.13.00.C3 (onze milhões
citiatzo::nte4 e noventa mli Cruzcir03),
ceranc:0 no pr,.scnte exeiciclo à con-
ta da Vciee 4.0.00 — Invc:Cmcnics,

4.1.C) —	 Suticon-
a:anac:3 c P.roje:03,
1. — Est::::cs c proj .:‘:: clivcrcos, con-
forme Orçnmento da Autarquia do
De:OS proa lee2. aprovado pela Por-
teree W B-11, de 25 de janeiro de
1553, do Sr. Ministro da Irene° e
oues Paleicae, publicada no ~trio
()&iel de 28 ao janeiro de 1983, fa-
nara 973, ficando empenhada a im-
porta-nele total de Cr$ 11.40.000,00
(cnze milhões quatrocentos e noventa
mil cruzeiros), conforme a respectiva
nota ne 1.187, de 23 de setembro do
19e3.

Sexta (Forma de pagaweab) — Os
paeranentaa de aviado ccei a chi tr:ula
precedente, seta cietuades ara moe-
da co.-rente, flauta, de ineeleeca par-
dais do sw,nas t.:cuLiwe.i. A lieua-
!ilação compeante cunhe; os beie-
tina de meameeo. visando as raspes
Uvas contos ou faturas, para efeao
de paaimente.

Setima (Caução) — een garantia
do cumprimento deste entrato,
depeatada na Cinza Económica Fe-
&real do .tio de Janeiro a ectuazo .ni-
dal de Cr$ 57.453,00 (cinqüenta e sete
mil quatrocentas e chagam-a ceusei-
ros), em morda corren,e, coil'ointo
guia de reconamenta nv 99.331, de 20
de setembro de 1933. Para refórçu
caução inicia, o Empreaeiro deposr-
tara ainda a impartãnela de Cre
517.053-00 (quinhentos e dezessete mil
e cinqUenta cruzeiros), cm parce:as
correspondtaites a 5% (cinco por cri-
to) do valor das medições parciais até
a sua integralização.

Oitava (Equipamento) — O Depar-
tamento não cederá ao Empreiteiro
equipamento algum para a execueão
das zerv :.;os ora con.ratados.

Nona (Prazo) — O prazo da exe-
cução dos serviços ora coneratade, e
de 145 (cento e quarenta e cinco) d.as
corridos, contadas da data da bano-
logaçao pelo Conzelao Delibereavo e
dentro dzocondiçees convenclunuLas

Décima Visealizago) — A faca-
fixação da exectneo dos earync.s ora
contratadas destra a C3.1'..o C13	 Dis-
trito Federal de obras de
te, COM o qual cumpre c a ,ein esen-
tanto do Empreiteiro enteniaese dl-
retaraeree. de preferência per escrito,
a respeito de quaisquer assuntos rela-
denudes com os mesmos serviços.

OndAeima (Homologação) — o pre-
sente contrato entrará em vigor na
data de sua homologação pelo Con-
selho Deliberativo do DNOS, não se
responsabilizando o DNOS por qual-
quer Indenização se a homologação
for denegada.

Décima segunda (Multas) — o Em-
preteiro que deixar de cumprir qual-
quer cláusula deste contrato, bem co-
mo deixar de dar aos trabalhas o
ritmo em correspondência ao crono-

LEI DO INQUILINATO
LEI N. 4.008 -- DE 16-12-1961,

• DivulgaçÃo tt.' 663-A
uttool.

Preço: C4.20,00

A VENDA

Seçlo de Vendas m Av. Rodrigues Alves, I

Agènda I : Ministério da Fazenda

Atende-be a pedidos pelo Serviço de Reembblso Postal

aln
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graina aprovado pelo DNOS. pagará
a multa variável de 0,1% (um décimo
por cento) a. 1% (um por cento) 10-
bre o valor do contrato, a juizo do
Diretor-Geral do mesmo Departamen-
to.	 g

Décima terceira - O Empreiteiro
11cara igualmente sujeito a, multa (cl.
12,a r dia que eaceder do prazo
fixado na clámula nona, salvo mo-
tivo de túrç,a maior, devidamente re-
conhecido pelo Departamento. 	-

DE.Clnin quarta (Rescis(o) - Se o
número do dias exc.:danas, a que se
refere a clausuta nona. ultrapassar de
quinze dias ou se na° torcia inicia-
dos os trabalhos tinta dias após a
homolcgaçáo do Conselho Dcliberati-
to, caberá a rescisão automática do
preaenta contrato, com a conseqüente
perde das cauções depasitadas em fa-
vor do DNOS, independentemente de
interpelação judicial ou extrajudicial.

Décima quinta - Caberá, ainda, a
matei° com perda da caução depo-
alteda em favor do DNOS caso o Em-
peneiro oponha comprovadas dificul-
dades à fiscalização do Departamento.

Decima scxta - O Empreiteiro nao
poaerá transferir o presente contrato
a te:Cetros, no todo ou em parte, sem
• autorizaçáo ercrita do Diretor-
Geral do UNOS, sob pena de rescisão.

Decima sdttir.a 'inuloneidadc) -
inadimplemento das presentes abriga..
ç5c. ecntrattuas poderá Importar em
dedaraçao exprea/a de inidoneldade
do Empreiteiro para contratar au
transigir com O Departamento, sem
desprezo de quaisquer outras sanções
previstas neste contrato.

Décima oitava (Responeabilidade)-
Nenhuma responsabilldade caberá ao
Departamento pelos danos que o Em-
preiteiro venha a causar a terceiros,
em virtude da exeCuçáo doe serviços
ora cctoratados. Por sua conta cor-
rerão os Mas do seguro. que lhe cum-
pre fazer, para cobertura dos risoos
dos acidentes de trabalho pelos quais
deva responder. Caber-lhe-ão. Igual-
mente, as despesas decorrentes da la-
yratura e legalizado dilate instru-
mento.

Bagana nona (Casos omissos) -
casos omissos e o que se tornar con-
travertido, em face dai presentes cláu-
sulas contratuala, serio resolvidos por
deepacho do Diretor-Geral do DNOS,
cabendo recurso ao Conselho Delibe-
rativo, no prazo improrradrel de oito
dias, seguidas á data do mesmo des-
pacho.

VigésInto (Foro) - Fica adotado o
foro do Estado da Guanabara para
dirimir as questões judicbaa rasultan-
tes dilate contrato.

E, para firmeza e validaae de todo
quanto fica acima estipulada lavrou-
/e o presente termo de contrato no
avro próprio, o qual, depois de lido
e achado conforme, vai avariado por
mim, Flávio Dantas dos santos Reis.
Assistente, simbolo 0-C, carro isolado
do provimento efetivo, Delas partes
contratantes e pelas testemunha(' Dra.
Lés Marina Fajardo 13alleira do Já-
come e De. Jefferson de Alineida, pre-
sentes a este ato; termo de •ontrato
do qual sadio extraídas doze elas au-
tenticadas e deatinadas aos fins e
formalidades legais.

Rio da Janeiro, ia de !miei:Oiro de
1463. - Mon Ateigaco Fitguetras,
Sbenerer Fialho de Almeida. Flávio
Bastos dos Santos Relu, Visto; José
Andréa, Procurador-Geral.
(N9 35.493 - 23-11-63 - Cr$ 5.051.00)

Tèrmo de contrato 0 184 para au-
dição de estudos e projetos da abas-
tecimento cronista das cidades da
Bela Vista do Pardais 4, Alforge, no
Zelado do Parand.
Aos 18 dias do mes de novembro

de 1963, as dezessete heras, na sede
do Departamento Nacional de Obras
de saneamento (DNOS), a Avenida
Presidente Vargas, mimar° sessenta
dois, décimo segundo andar, neste Es-
tado. eiva da procuradoria Geral,
compareceram o Procurador de pri-

aleira categoria, Dal. ralam !delgaço
Figueiras, Diretor da DiOaão de Ad-
ministram) como reareasentante do
Vaiara, e- vi do disposto no art. 80.
e 29, incisa III, do umecto n9 1.487,
de 7 de novembro de 1962, e o Senhor
Ebenezer laaIlio de Almeida, na qua-
iidaae oe Pracuraaor da toma R. bua-
14):» is Cia. Ltda., estabelecida em Curi-
tiba, Eetado do Paraná. à Rua Zr-
mimo de Leão, ninado guenza, dé-
cimo r.ndar, conjunto cento e doia, pa-
ra o tini ue a.sdnarem o pasente ter-
mo de contrato para eeetanao de es-
tudca e prcjetra de aboaaecunento
d'agua daa cidades de Bela Vista do
Pairaao e Adenga, Lesado do Paraná,
decoieente da propozta venceciora
concorréncia publica a que se refere
o incluso edital publecatio no Diário

- Seção 1, Parte II, de 5 de
julho de 1963. página mil oaccentos
e vinte e mil alem-Los e vinte e dois,
apiovada pelo Diretor-Gera. cio DNOS

precruo n9 10.4454,3, mediante as
clausulas que va 'seguem:

• •Primeira (Designação) - O Depar-
tamento Nacional de Obras de anua-
mento será designado por Departa-
mento e a firma contratante ires Em-
preiteiro.

Segunda (Instruções e especifica-
dal) - O Empreiteiro declara co-
nhecer OS "Normas G erais Para Em

-preitadas" vigorantes no Departaincn-
to e a elas submeter-se, quando não
colidirem com as dispoadea deete
contrato, dano nimbam declara sub-
meter-se às espccaticaçõea Ladeiem das
serviços ora contratadcs, cuias delias,
com na rubricas de ambos os contra-
tantes, dto consideradas como parte
integrante do presente instrumento, a
que se juntam.

Terceira (Discrirainago dos servi-
ços) - Os serviços ora ajusaidcs
constam da execução dos serviços de
levantamento topográfico. projeto de
abastecimento d fama para ai cidadoa
de Bela Vista do Paraíso e Aston*,
no Estado do Paraná. juriadido do
13° Distrito Federal de Obras de eao
neamento.

Quarta (Quantidade; e preços uni-
tários):

1, Execução dos serviços de levanta-
mento topográfico e projeto de abas-
tecimento d'água para a cidade de
Bela Vista do Paraíso, no Estado do
Paraná	 global - Cr$ 5.430.000.00
(cinco mimões quatrocentos • oiten‘s.
mil cruzeiros) a ser pago em 4 (qua-
tro) parcelas, a saber:

1.1: Cr$ 1.090.000,00 (um milhão e
noventa e seis mil crimines) quando
da apresentação do levantamento se-
nacadastral e altimétrico.

1.2. (Cr$ 1.544.000,00 (um milhão
seiscentas p quarenta e quatro mil
cruzeiros) quando da apresentado do
relatório preliminar.

1.3. (Cr$ 1.090.000,00 (um milhão
e noventa e sela mil cruzeiros) quan-
do da apresentação do anteprojeto.

1.4. Cr; 1.644.000,00 (um milhão
seiscentos e quarenta e quatro mil
cruzeiros) quando da entrega e apro-
vação pelo Departamento Nacional de.
Obras de Saneamento do projeto de
abastecimento d'água em aplane..

2. Execução dos serviços de levanta-
mento,topográtlea e projeto de abas-
tecimento d'água para a cidade de
Astorlia. no Estado do Paraná, global
- Cr$ 4.990.Q00,00 (quatro milhões
novecentos e noventa mil cruzeiros)
a ser pago em 4 (quatro) Parcelara a
saber:
• 2.1. (Cr$ 999.000,00 (novecentos e
ncventa e oito mil cruzeiros) quando
da apresentação do levantamento se-
micadastral e eltimetrico.

2.2. Cr$ 1.497.000.00 (um milhão
quatrocentos e noventa e sete mil cru-
zeiros) quando da apresentação do
relatório preliminar. 	 •

2.3. Cr$ 999.000,00 (novecentos e
noventa e oito anil cruzeiros), quando
da apresentação do anteprojeto.

2.4. Cr$ 1.497.000,00 (um milhão
quatrocentas e noventa e sete intl cru-
zeiros) quando da entreFa e aprotet-

ção pelo Departamento Nacional de
Obras de Saneamento no projeto de
abeatecimento d'água em epígrafe.

Quinta (Valor e Dotação) - A des-
pesa decorrente dast* contraio sara
de Cr$ 10.470.G00,00 ides milhões qua-
trocentos e setenta mu cruzeiros). cor-
rendo no presente exercido à conta
da Verba 4.0.(0 - Inveetimentes,
Consignado 4.1.00 - Obras', Subcon-
alamaçao 4.1.01 - Estude& e projetos.
1 - Estudos e projetos diverms, con-
forme orçamento da Autarquia do
DNOS para 1963, &armado pela por-
taria ne B-11, de 25 de janeiro de 163,
do Sr. Minia.ro da Viação e Obres
Públicas, publicada no Didrio Oficial
de 29 de janeiro de :963* fls. 0 70, fi-
cando empenhada a anportanaia total
de Cr$ 10.470.e00.00 .dez anilhara qua-
trocentas e setenta mil cruzeiros),
conforme a reepectiva nota I19 1.453,
Ge 31 de outubro de 1963.

Sexta (Forma de pagamento) - 04
pagamentos, de meado com a cláu-
sula precedente, serão efetuados em
moeda corrente, diante de ntedida:
parciais de serviços executados. A fis-
calização cumpe.enta extrairá os bo-
letins de medição, visando as respec-
tivas contas ou faturas, para efeito
de paaamento.

Sétima (Caução) - Em garantia
GO cumprimento deste contrato, fica
depositada na Caixa Econômica Fe-
deral do Rio de Janeiro a caução ini-
cial de Cr$ 62.330,00 (cinqüenta e doia
mil trezentos e cinqüenta cruzeiros),
em moeda corrente, conforme gula de
recolhimento n9 09.0674, de 23 de ou-
tubro de 1953. Para reforço da ceução
Inicial, o Empreiteiro depositará ala-
da a importáncia de Cr$ 471.150.00
'quatrocentos e setenta e um mil cen-
to e cinqüenta cruzeiros), em parcela&
correspondentes a 5% (cinco por ceie-
lo) do valor das medições parciais até
a sua integralizado.

Oitava (Equipamento) - O Depar-
tamento não cederá ao Empreiteiro
equipamento algum para a execução
dos serviços ore. contratados.

Nona (Prazo) - O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados é
de 180 (cenho e oitenta) dias corridos,
contados da data da homologação pelo
Conselho Deliberativo e dentro das
condides convencionadas.

Décima (Fiseadzação) - A fiscali-
zação da execução doa serviços ora
aintratados ficara a cargo do 139 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen
to. com o qual cumpre ao representas-
te do Empreiteiro entender-se dire-
tamente, de preferencia por escrito,
a respeito de quaisquer assuntos reta-
elounandécidos nwoommoranmoteenmaçosaor_içoos.9re.
sente contrato entrará em vigor na
data de sua homoloaação pelo Conse-
lho Deliberativo do DNOS não se roa-
aonsabilleando o DN043 por quakeld
indenização se 'a homologação-lar de-
negada.

Décima segunda (M.me.) - O alta-
pretteiro que deixar ce dunprif aval-
quer cláusula deste canerato, bem co-
mo deixar de dar aos trabalhos o
ritmo em corresponeencia ao crono-
grama aprovado pele UNOS, parará
a multa variável de 1/10% (um déci-
mo por cento) e, 1% (um por cento)
sõbre o .valor do contrato. a J uizo doDiretor-Oeral do mesmo Departamen-
to.

Décima terceira - O Empreiteiro
ficará igualmente sujeito a multa (cl.
129 ) por dia que exceder do-prazo fi-
xado na clausula nona, salvo motivo
de berça maior, devidamente reconhe-
cido pelo Departamento

Décima quarta (Rescisão) - Se o
número de dias excedentes a que se
refere a clausula nona ultrapassar e
quinze dias ou se MIO forem iniciados.
os trabalhos trinta dias após a ho-
mologado do Conselho Deliberativo,
caberá a rescisão automática do pre-
sente contrato, com a conseqüente
perda das ouçam; depositadas em fa-
vor do UNOS. independentemente de
interpelação judicial Ou extrajudicial.

1

I

Décima quinta - Caberá. ainda„
restisao com perda da cauçao (12pe.
:atada em favor cio UNOS. caso o
nanarelleiro oponha comprovados um-
ficioda blea à fiscalização do Departae
roetto

Décima sexta - O Empreiteiro n5a
poderá transferir o presente cantata
a Caceias, no todo ou em parte, sem
prévia autorização escrita do Dire.ar-
Geral do DNOS, eoa pena, de man: .n.

Décima sétima (inidoneidade) - O
Madimplemtnto das presente* obr.ea-
des contrattuus poderá Inv.,: Lar in
declaração espieesa de in:dcnoar .8
do Empreiteiro para contratar eia
transigir com o Departamento, sem
dali:ato de quaisquer outras sanceee
previstas neste contrato.

Décinia oitava (Reepon .abii ioade) -
Nenhuma respensabilidade caJer,i 34
Departamento pelos danos que o ame
preitelro venha a murar a te rearoa
em virtude da execução dos servos
ora contratados. Por sua oarr.a -or.
:arfo co ônus do seguro que ,he Lume
pra fazer para cobertura dos ri-era
dos acidentas de trabalho pelos quaLe
deva responder. Caoer-lhaalo. letiala
Mente, as despesas decorrenees da laa
Tratara da legalização deste instrua
mento.

Décima nona (Casos ominas) - Os
cacas ominem e o que se tornar cana
trovertido, em face das premies
clausulas contratuals, serão resolvidos
por despacho do Diretor-Geral ao
UNOS, cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo linproreogavel
de Oito dias, seguidos a data do mes-
mo despacho.	 .

Vigésima (Feiro) - Fira adotado o
Oro do Estado da Guanabara para
dirimir as questbea judiciais resultana
taba deata contrato.	 i

E, para firmeza • validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
-se o presente termo de contrato no
livro próprio, o qual depois de lido a
achado conforme vai assinado por
mim. Flávio Beatos doa Santos Reis,
Assistente, simbolo 8-C, cargo isolado
de provimento efetivo, pelas partes
contratantes e pelas testemunhas Dra.
Lês Marina Fajardo Balastro de Já..
come e Dr. Jefferson de Almeida, pre.
sentes a este ato. Termo de contrato
do qual serão extraides doze viu au-
tenticadas e deatinadas aos fins e for.
mandadas legais. 	 .•RIO de Janeiro, is de novembro ee
1963. - Dllson ifelgaço notaras,
rbeneeer Fialho de Almeida, Fláno
Basto dos Santos Reis, VIOLO; JosdAndréa, Procurador-Geral	 •
IN° 35.404 - 25-11-63 - Cr$ 8 0e5a0);
Ténno de Contrato n.9 185 para a

"reouça° dos sern.los de Inaniu-
mento topográficos e eadoitrais na
bacia do rio /talai do Sul, situada
a montante da cidade de (lis
 no Este& de Santa colvina,,

149 Distrito Federai de (Ora, ao
Saneamento.
Aos dezoito diar do h de novem-

bro de mil novrcentoa e sementai e
traia d/I3 dezessete horae, na sede do
Departamento Nactonai de Obeas de
Sanemaneto O)NOS) 1. Avenida P..e.
'Ident. Vargas número sessenta e
doia, d - .ao segundo andar. neste Es-
tado, na sala da Procuradoria-Geral,
compareceram o Procurador de Pri-
meira Categoria, Bei, Duma meiga-
ÇO Pelguetras, Deator da Divisao
Administração como repre entanto do
DNOS, ex vi do disposto no art. ao,
1 2.9, inciko 111, do Deez2t) número
1.487, de 7 de novembro de 1962, e
o Sr. Ebenezer Fialho de Almeida,
na qualidade de procurador da firma
Valmy Bittencourt.. eatabeleeida na
cidade do Rio de Janeiro, Zoa da da
Guanabara, à rua Fe-nando Mecha.
do número dei, Para o fim de Mi -narem o prasenta contrato para a
execução das Serviços de krantamen-
to .topográficos e eadeetra ls na bacia
do Elo raiai do Sul, situada a moem-
tente da cidade de Ituporonaa. no
Estado de Santa Catarina, Ia" Da-
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Cito Federal de Obras de Sanaa-
ta:n.o, decorrentes da própria vence-
c. .: na concorrência pública a que
se refere o Esti:ai n.9 83-83, publicado
no Diário Oficial, Seção 1 — Par-
te II, de 30 de maio de 1963, Página
• 1.491 (mil qurtrocentos e noven-
ta e um), aprovada pelo Diretor-Ge-
rai do DNOS, no processo número
8..547-63, mediante as cláusulas que
se seguem:

PrMeira (Der:agnação) — O DNOS
terá designado por Departamento e
a fl:ma Valmy Bittencourt por Em-
preite.ro .

Segunda (Instruções e Especifica-
ções) — O Empreiteiro declara co-
nhecer os *Normas Gerais para
Em-3eitadas" vigorantes ao Departa-
mento e a ela: submeter-se, quando
não colidirem com as disposições dês-
te contrato, como também declara
submeter-se às "Especificaçõea Técni-
cas" dos eerviços ora contratados,
Gulas falhes, com as rubricas de am-
bos .as contratantes, são considera-
das como parte integrante do pre:en-
te instrumento, a que se junfam.

Terceira (Discriminação dos servi-
ços) — Os serviços ora ajustados
contam de execução de levantamen-
tos topográficos e cadastrais do Rio
Itajai do Sul, situado à montante
da cidade de Ituporanga,• no Estado
de Santa Catarina.
• Quarta (Quantidade e preços uni-
tários) — Os serviços serão executa-
do: atendendo às normas fixadas na
especificação n.9 83-63 do )eparta-
manto e deverão estender-se numa
área de aproximadamente 	
12.200.000m2.

Serão efetuados quatro peguentos:
as parcelas sajuint-s:

. 1 — Levantamento de poligonal de
exageração. conforme item 2.1.1 da
especificação — valor Global — Cr$
2.388.003,00 (dois milhões trezentos e
oitenta e oito mil cruzeiros).

2 — Saneamento da poligonal, con-
forme item 2.1.2 da especificação —
valor Global — Cr$ 1.791.000,00 (hum/
milhão setecentos e noventa e um mil
cruzeiros).

3 — Trabalhos de campo, executa-
dos conforme especificação e com-
provados pela fiscalização — valor
Global — Cr$ 1.791.000,00 (hum mi-
lhão tetecentos e noventa e um mil
cruzeiros),

4 — Apresentação final de todos
os serviços contratados, conforme
especificação — valor Global — Cr$
5.970.000,00 (cinco milhões, novecen-
tos e setenta mil cruzeiros).
• Quinto (Valor e dotação) — A des-
pesa decorrente deste contrato será
de Cr$ 11.940.000,00 (onze milhões
novecentos e quarenta mil cruzeiros),
correndo no presente exercício, à
conta da Verba 4.0.00 — Investi-
mentos, Consignação 4.1.00 — Obras,
Subconsignação 4.1.01 — &tudo.% e
projetos, 1 — Estudas e projetos di-
versos, conforme Orçamento da Au-
tarquia do DNOS, aprovado pela
Podaria n.9 B-11, de 25 de janeiro
de 1963, do Sr. Ministro da Viação
• Obras Públicas, publicada no Diã-
rio Oficial de 28 de janeiro de 1963,
pág. em, ficando inicialmenté em-
penhada a importando de Cr$ .
8.000.000,00 (cinco milhões de cruzei-
ros), conforme a respectiva nota nú-
mexo 1.521, de 8 de novembro de
1963. Nos exercícios subseqüentes, a
despesa correrá pelo crédito ou con-
signação orçamentária que a com-
portar.

Sexta (Forma de pagamento) —
Os pagamentos, de acordo com a
cláusula _precedente, terão efetuados
em moeda corrente, diante de me-
dições parciais de serviços executados.
A fiscalização competente extrairá os
boletins de medição, visando as res-
petivas contas ou faturas, para efei-
to de pagamento.

Iditse• (Caução) — Zm garantia
flaveietaktadamrimento dato ~trato, fica

aa Nies Ileembatea

deral do Rio de Janeiro, a caução
Inicial de Cr$ 59.700,v3 (cinqüenta e
nove mil e setecentos cruzeiros), em
moeda corrente, conforme guia de
recolhimento n.9 99.675, de 23 de
outubro de . 1983. Para refeeço da
caução inicial, o .Empreitiero deposi-
tará ainda a haportáncia de Cr$
537 300,00 (quinhentos e trinta e se-
te mil e trezentos cruzeiros), em
parcelas correspondentes a 5% (cinco
por cento) do valor das medições
parciais até sua integralização.

Oitava (Equipamento) — O De-
partamento não cederá ao Erni:rei-
teiro equipamento algun pare a exe-
cução dos serviços ora contratados.

Nona (Prazo) — O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados
de 180 (cento e oitenta) dias corri-
dos, contados da data da homologa-
ção pelo Conselho Deliberativo e
dentro das condições lonvenc*r— 3.

Décima (Fiscalização) — A fisca-
lização da execução dos eerviços ora
contratados ficará a cargo do. 14.9
Distrito Federal de Obras de Sanea-
mento, com o qual cumpre ao repre-
sentante do Empreiteiro entende:-se
diretamente de preferencia por escri-
to, a respeito de quaisquer assuntos
relacionados com 4s mesmos serviços.

Undécima (Homologação) — O pre-
sente contrato entrará em vigor na
data de sua homologação pelo Con-
selho Deliberativo do DNOS, não se
responánbilizandt o DI-IOS por qual-
quer indenização se a homologação
fôr dengeada.

Décima Segunda (Multas) — O
Empreiteiro que deixar. de cumprir
qualquer cláusula dêste contrato, bem
como deixar de dar aos trabalhos o
ritmo em correepondencia ao cro-
nograma aprovado pelo DNOS, paga-
rá a multa variável de 0,1% (um .2.-
cimo por cento) a 1% (um por cen-
to) sabre o valor do contrato, a juizo

do Diretor-Geral do mesmo Depar-
tamento

Décnna Terceira — O Empreiteiro
ficará igualmente sujeito à multa
(cl. 12.9) por dia que exceder o
prazo fixado na cláusula nona, salvo
motivo de farça maior devidamente
reccnhecido pelo Departamento.

Décima Quarta (Rescisão) — Se o
numero de dias excedentes a que
se refere a cláusula nona ultrapas ar
a quinze dias ou se não forem ini-
ciados os trabalhos trinta dias após
a homologação do Con:clho Delibe-
rativo, caberá a rescisão automática
do presente contrato, com a conse-
qüente perda da.- cauções deposita-
das em favor do DNOS, inder..-41.nte-
mente de interpelação judicial ou
extrajudicial.

Décima Quinta — Caberá, ainda, a
rescisão com perda da caução depo-
sitada em favor do DNOS, caso o
Empreiteiro oponha comprovadas di-
ficuldades à fiscalização do Departa-
mento.

Décima Sexta — O Empreiteiro não
poderá transferir o presente contrato*
a terceiros, no todo ou em parte, sem
prévia autorização escrita do Dire-
tor Geral do DNOS, sob pena de res-
cisão.

Décima Sétima (Inidoneidade) —
O inadimplemento das presentes obri-
gações contratuais poderá importar
em declaração expressa de inidonel-
dade do Empreiteiro, para contratar
ou transigir com o Departamento,
sem desprezo de quaisquer outras
sanções previstas nêste contrato.

Décima oitava (Responsabilidade)
— Nenhuma responsabilidade caberá
ao Departamento pelos danos que o
Empreiteiro venha a causar a ter-
ceiros, em virtude da execução dos
serviçal ora contratados. Por sua
conta correrão os anus do seguro. que
lhe cumpre fazer, para cobertura dos
riscos dos acidentes de trabalho pe-
los quais deva responder. Caber-lhe-

-ão, igualmente, as despesas decor-
rentes da iavratura e legalização dês-
te instrumento.

Décima Nona (Casos omissos) —
Os casos omissos e o que se tornar
controvertido, em face das presentes
cláusulas contratuais. serão resolvi-
dos por despacho do piretor-Ge , al do
DNOS, cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo improrrogável
de oito dias, seguidas à data do mes-
mo despacho.

Vigésima (Faro) — Fica adotado o
faro do Estado da Guanabara para
dirimir as questões judiciais resul-
tantes déste contrato.

E, para firmeza e validade ae tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
-se o presente termo de contrato no
livro próprio, o qual depois de lido
e achado conforme, vai assinado por
mim, Flávio Bastos dos Santos Reis,
Assiatente símbolo 6-C, cargo isolado
de provimento efetivo pelas partes
contratantes e pelaa testemunnas
presentes a éste ato; tarmo de con-
trato do qual serão extraídas doze
vias autenticadas e destinadas aos
fins e formalidades legais.

Rio de Janeiro, em 18 de novembro
de 1933. — Dilson Magoo Filgueiras,
Ebenezer Fialho de Almeida e Fkloio
Bastos dos Santos Reis. — Testemu-
nhas: Léa Marina Fajardo Solicito
de acouto e Jef tentou' de Almeida.
Visto: José Andréa — Procurador-
Geral.
(N.9 35.497 — 25.11.63 — Cr$ 8.058,00)

Térmo de Contrato no 186 para a
execução dos serviços de conclusão
da primeira fase da réde de esgâtos
de Cuiabá, no perímetro urbano da
Capital do Estado de Mato Grosso,
Jurisdição do IV Distrito Federal
de Obras de Saneamento.

•
Aos dezoito dias do més de no-

vembro de mil novecentos e sessenta
e três. às dezessete horas na sede
do Departamento Nacional Obras
de Saneamento (DN08). à Avenida
Presidente Vargas, número sessenta e
dois, décimo segundo andar' neste
Estado, na sala da Procuradoria Ge-
ral, compareceram o Procurador de
Primeira Categoria Bel. Dilson Mel-
gaço Fagueiras ISiretor da Divisa()
de Administraçâo como representan-
te do DNOS, ex vi do disposto no
art. 80. 1 29 inciso III, do Decreto
n9 1.487, de /l de novembro de 1982,
e o Sr. José da Silva Tavares Junior,
na qualidade de procurador da firma,
Escritório 1111dallus Cantanhede
Engenharia Civil e Sanitária Socie-
dade Ltda. estabelecida na cidade
do Rio de 3anetro. atado da Gua-
nabara, à rua São José número cin-
quenta. oitavo andar, grupo oitocen-
tos e um, para o fim de assinai em o
presente contrato de execução de ser-
viços de conclusão da primeira fase
da réde de esgotos de ()Web& no
perimetro urbano da capital do Es-
tado de Mato Grosso, jurisdição do
129 Distrito Federal de Obras de Se-
neamento, decorrente da Proposta
vencedora na concorrência pública aque se refere o Edital n9 88-63 .pu-
blicado no Diário Oficial "Seção I— Parte II", de 3 de julho de 1963
página& números 1.787 (mil setecen-
tos e sete) e 1.788 (mil setecen (rs e
o.tenta e oito), aprovada pelo D.re-
tor-Geral do DNOS. no processo nú-mero 08020-63, mediante as cláusu-
las _que se seguem:

Primeira (Designação) — O DNOS
será designado por Departamento e
a firma Escritório Rildallus Canta-
nhede Engenharia Civil e Sanitária
Sociedade Ltda. por Empreiteiro

Segunda (Instruções e especifica-
ções) — O Empreiteiro declara co.
nhecer as "Normas Gerais para Em-
preitadas" vigorantes no DNOS e a
elas -submeter-sa quando não coli.
dizem com ataaáLmelçam Mete coo.trato, como	 declara tapam.

FUNDO FEDERAL
DE ELETRIFICAÇÃO

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembelso Poetai

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves, 1

Agência ii Ministério da Fazenda

Lei n.o 4.156-de 28-11-62

DIVULGAÇÃO N.' 883

PREÇO: CR$ 50,00

'A VENDA :
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ter-se às "Especificações Técnicas"
dos .:rviços ora contratados. cujas
Pilhas com as rúbricas de ambos os
contratantes, são consideradas como
parte integrante do presente instru-
mento, a que se juntam.

Tcrceire (Discriminação dos servi-
ços) — us serviços ora ajustados cons-
tam da execução dos serviços de con-
clusãe da Primeira Fase da Rede de
Fsgotes de Culabá. Capital do Estado
de Aloto Grosso, jurisdição do 120
D.strito Federal de Obras de Sanea-
mento.

Quarta (Quant:dades e preços uni-
tários):

1. — Instalação e serviços preli-
minares, conforme espec.ficados
Global — Cr$ 1.600.000 00 (um mi-
lhão e seiscentos mil cruzeiros) a ser
paeo em duas parcelas a saber:

1.1. — Cr$ 800.000,00 (oitocentos
md cruzeiros) quando estiverem con-
cluídos serviços correspondentes a 30%
(trinta por cento) do total da em-
preitada.

1.2. — Cr$ 800.000 . 00 (oitocentos
mil cruzeiros) quando concluidus to-
dos es. serviços, isto é, no final da
empreaada.

2. — i,seuVaçãe em terra. nu n vc..
lume de 4860m3 .qaatro mil oitocen-
tos e sessenta metros cúbicos) a Cr$
900,00 (novecentos , cruzeiros) por me-
tro cúbico.

3. — Escavação em xisto num vo-
lume de 1.200m3 (mil e duzentos me-
tros cúbicos) a Cr$ 1.200.00 (mil e
duzentos cruze:ro.$) pop -metro cálit-
eu.

4, — Levantamento e reposição de
calçamento a paralelepípedos, num
total de 6.600m2 (seis mil e seiscen-
tos metros quadrados) a CrS 400.00
(quatrocentos cruzeiros) por metro
quedrado.

5. — Escoramento descontinuo num
'total de 1710m2 (mil setecentos e

dez metros quadrados) a Cr$ 	
1.000,00 (hum mil cruzeiros) por me-
tro quadrado.

6. — Reenchimento apiloado, com
material esvado. num volume de 	
6.0001n3 (seis mil metros cúbicos)
por Cr$ 400,00 (quatrocentos cruzei-
ros) por metro cúbico.

7, — Fornecimento e assentamen-
to de -tubos de cimento amianto diâ-
metro de 150nun (cento e cinquenta
milímetros) num total de 5e25m
(cinco mu 'duzentos e vinte e cinco

metros) a Cr$ 2.500,00 (dois mil e
quinhentos cruzeiros) por metro.

8. — Fornecimento e assentamento
de tubos de cimento amianto diâ-
metro de 200mm (duzentos milíme-
tros) num total de 260m (duzentos e
sessenta metros) a Cr$ 3.303,00 (tres
mil e trezentos cruzeiros) por me-
tro

9. — Fornecimento • assentan,ento
de eubcs de cimento amianto. dia-
metro de 250 Ma (duzentos e em-
quente milimetros). num total de 65m
(sessenta e cinco metros) a Cr$ 	
5.50000 (cinco mil e quinhentos cru-
zeirai) por metro.

10. — Fornecimento e assentamen-
to de junções de pescoço curto com
tampo diâmetro de 150x150nun (cen-
to e cinquenta por cento e cinquenta;
milímetros) num total de 520 (qui-
nhentos e vinte) unidades, a Cr$ 	
2.50000 (dois mil e quinhen tos, cru-
zeiros) por undacie

11. — Fornecimento e assentamen-
to de junções de pescoço curto
tampo, diâmetro de 200x150 mm (du-
ra/L.0e por cento e cinquenta mei-
metras) num total de 25 (vinte e c.n-
co) unidades a Cr$ 2.250.00 (dois mil
du-tnos e cinquenta cruzeiree) por
unidade.

12. — Fornecimento e assentamen-
to de junções de pescoço curto com
tampo, diâmetro de 250x150 mm (du-
zentos e cinquenta por cento e cin-
quenta milimetros) num total de 6
(seis) unidades a Cr$ 2.750,00 (dois
itnil sete"-",s e cinquenta cruzeiros)
por trt,'-'

Nona (Prazo) — O prazo de exe-
cução dos serviços ora contratados é
de 360 (trezentos e sessenta) dias cor-
ridos contados da data da homologa-
ção Pelo Conselho Deliberativo e den-
tro das condições convencionadas.

Déc!ma (Fiscalização) — A fisca-
lização da execução dos serviços ora
contratados ficará a cargo do 129 Dis-
trito Federal de Obras de Saneamen-
to. com o qual cumpre ao represen-
tante do Empreiteiro entender-se di-
retamente de preferência por escrito,
a reepeito de qualquer assunto rela-
cionado com o mesmo serviço.

Undécima (Homologação) — O pre
sente contrato entrará em vigor na
data de sua homologaçacepelo Conse-
lho Deliberativo do DNOS, não seresponeabilizando o UNOS por qual-
quer indenização a ea homologaçãofôr denegada.

Décima segunda (Multas) — O Em-
preiteiro que deixar de cumprir qual-

quer cláusula deste contrato bem co-
mo deixar de dar aoe trabalhos o
ritmo em correspondência ao crono-
grama aprovado pelo DNOS. pagará
a multa variável de 0,1% (um déci-
mo por cento) a re (um por cerne)
sôbre o valor cio co ,trato a juizo do
Diretor Geral do medeo Departa-
mento.

.Dée!ma terceira — G Empreiteiro
ecare romente sujeito a mete (el.
12e ) por dia que exceder o prazo fi-
xado na cláusula no .a salvo motivo
de fôrça maior de idamente reco-
nhecido pelo Departamento.

DéCinta quarta — Os serviços ora
contratados, que deverão terminar
quinze dias antes da prazo fixado na
c.áusuia nona f.carao sujeitos à mul-
ta de Cr$ 1.530,00 mil e quinhentas
cruze,ros). por cada dia de atraso.

Décima quinta (Rescisão) Se O
número de dias excedentes, a que se
refere a cláusula nona ultrapassar de
quinze dias ou se não forem inicia-
dos as trabalhos trinta dias após a
homologação do Conselho Delibera-
tivo caberá a rescisão automática do
presente contrato, com a consequente
perda das cauções depositadas em fa-
vor do DNOS, independentemente de

terpelação judicial ou extrajudicial.
Déc:mci sexta — Caberá ainda. a

rescisão com perda da caução depo-
sitada em favor do DNOS, case o Em-
preiteiro (puha comprovadas difi-
culdades a fiscalização do Departa-
mento.

Décima sétima — O Empreiteiro
não podera transfeeir o presenoe coei
trato a terceiros no todo ou em par-
te sem prévia autorização e.crita do
Diretor Geeal d DNOS, sele pena
de rescisão.

Décima oitava (Inidone:dade) — ()
inadimplemento das presentes obriga-
ções contratuais poderá importar em
declaração expressa de inidoneidade
do Empreiteiro, para contratar ou
transigir com o Departamento, sem
desprezo de quaisquer outras saneões
previstas neste contrato,

Décima nona (Responsabiliaadei —
Nenhuma responsabilidade caberehe
Departamento pelos danos que o ne
preiteiro venha a causar a teremos
em virtude da execução' dos serviços
ora contratados. por sua conta corre-
rão os ônus do seguro, que lhe cum-
pre fazer para cobertura dos riscos
dos acidentes de trabalho pelos quais
deva responder. Saber-lhe-Ao , igual-
mente. as despesas decorrentee da la-
vratura e legalização deste instru-
mento.
• Vigésima (Casos omissos) — Os ca-
sos omissos e o que se tornar con-
trovertido, em face das presentes
cláusulas contratuais. serão resolvidos
por despacho do Diretor Geral do
DNOS cabendo recurso ao Conselho
Deliberativo, no prazo improrrogável
de oito dias seguidos à data do mese
mo despacho.

Vigésima primeira (Fôro) — Fica
adotado o fôro do Estado da Guana-
bara para dirimir as questões judi-
ciais resultantes deste contrato.

E, para firmeza e validade de tudo
quanto fica acima estipulado, lavrou-
se o presente termo de contrato no
livro próprio. c qual depois de lido
e achado conforme, vai assinado por
mim, Maria do Rosário Leal Costa
deva responder. Caber-lhe-flo
do de provimento efetivo, pelas partes
contratantes, e pelas testemunhas pre-
sentes a este ato; termo de contrato
do qual serão extraídas doze vias au-tenticadas e destinadas ao fins e for-
malidades legais.

Rio de Janeiro, 18 de novembro de
1963. — Dilson Melgaço Fagueiras,
.104é da Silva - Tavares Júnior e Maria
do Rosário Leal Costa. Testemunhas:
Léa Marina Fajardo Salietro de Já-
come e Jefferson de Almeida. Visto:
José Andréa, Procurador Geral.
(149 84.40 - AIA • 04 10 "CO)

DEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS	 -

Termo de convênio que entre si fa-
zem. o ministério da Viaepo e Obrai
Púbicas por intermédio ao De-)ar-
tomento Nacional de Portos e -Viná
Navegáveis, e os govemos tios Es-
tados de Goiás, Mato Grosso pará,
Maranhão e a Prefeitura ao Dis-
trito Federa/ através ti Comissão
Interestadual dos Vales Ara guete
Tocantins -- "CIVAT". vai a o rea-
lização de estudos visandr. ao  ,•:pro.
vietamento múltiplo das BaCICS dos
Rios Tocant;ns e Aragua,u.

Aos 18 (dezoito) dias de rt e.; de
novembro de 1963 (m 1 n0;erent0.5 e
sessenta e três), na Sede cr Depar-
tamento Naciona l de Portes e Via.
Navegáveis. na Praça Meuá, n 9 10
(dez), nesta Cidade, o Engenheiro
Civil, Helio Siqueira Silveira Dire-
tor-Geral do referido DeeSertamento,
e que daqui por diante será denorne-
nado simplesmente "Departamento",
tendo em vista a autorizaceo cons-
tante do despacho exarado pelo Exmo.
Senhor Primeiro M'nistro na Fxpo-
sição de MOtivos n 9 1.0'76 de 23 de
outubro de 1962, assina com (e, Go-
vernos dos Estados de Goiás. Mato
Grosso, Pará, Maranhão e Prefeitu-,
ra do Distrito Federal. através a Co-,
tressão Interestadual dos Vales Ara.
guete Tocantins — "C .t V.A.T."..
representada neste ato por sei Pro-
curador Dr, Leone Teixeira Vascon-
celos o presente Tèrmo de Convê-'
ele] para a realização de estudos!
para o aproveitamento múltiplo das,
bacias dos rios Tocantins e Ara/ruela,'
mediante as seguintes condições:

Primeira ..._ E' objeto do presente/
Termo de Convênio a realização de
estudos para o aproveitamento múl-
tiplo dor' rios Tocantains e Araguaia,
com o eamento de Cr$ 80.000.000,00
(oitenta milhões de cruzetros) que pe.
serão executados em regime de co-
operação, cabendo ao "Departamen-
to" a participação de 60% (sessenta
por cento), até O limite de Cr$ ..
48.000.000 00 (quarenta' e oito mi-
lhões de cruzeiros), de. iecrocio com'
o "Plano Diretor", que fica fazendo,
parte integrante deste Termo, indo-
pendentemente de transcrição.

Segunda O Departamento Na-1
cional de Portos e Vias Navegáveis,
através do 219 Distrito de Portos e
Vilas Navegáveis, sediado em Goiâ-
nia, Estado de Goiás, e os Governos
dos Estados de Goiás Mato Grosso,,
Pará, maranhão e Prefeitura do Dis-
trito Federal, através da Ceeniseticd
Interestadual dos Vales Araguaia
Tocantins "CIVAT" organizarão uma
« Comissão Executiva" consti tuída de,
dois representantes do 219 D.P.V.N.,
de dois representantes da "C1VAT"
e sob • a presidência do Engenheiro
Chefe do 21 D.P.V.N., com a fina-
lidade de promover a reedlzaçãe doa'
estudos objeto do presente tèrme.
1 1 9 — Decorrido o orara In4x1mOt

de dez dias de vigência deeete Termo,
de Convênio, a "Comteeer) Executi-
va" deverá estar inetalnda em
Gr'ânia, enoita] do Fq tatio de etotáse
cabendo a iniciativa de RU coneilied-:
ceo ao Eneenheiro Chefe tia 219 D.
P.V.N. em local a ser cerl'do pelo
Governo do Estado de Go'ás.

1 29 Decorridosi sessenta dias da vi-
gência déste Termo de Convsn to a
"Comissão Executiva" deverá sub-
meter à aprovae5o do Diretor Geral
do Departamento Nacional de Pôrtos
e Vias Navegáveis as ordeneeões e es-
pecificações definitivas dos estudos a
serem realizados para o aproveita-
mento múltiplo dos rios Tocantins e
Araguaia.

1 39 — A "Comissão Executiva"
promoverá a realização doe serviços
à Gerem alieeeleadoa ema deeeels

13. — Construção de pocos de vo.,
sita. em aOanaria de tijolos; cum
argames , a canento-ar,oa nas medidas
especificas, num total oe 61 (eessen-
ta e uma) unidades, a Cr$ 60 0e0,00
(sessenta mil cruzeiros) por unaiade. I

14. — Construção de poços Inter-
calares, em alvenaria de tijoioe com
argamassa cimento-areia, nae medod
das especificas num total de le tre-
ze) unidades, à Cr$ '73.000,00 (se-
tenta mil cruzeiros) por unidade.

15. — Carga, descarga, movimenta-
ção e transporte até 2 icm (dois qu:-
115metros), num total de 262 (duzen-
tos e sessenta e dois) toneladas de
todo material a empregar, a Cr$
1.5C303 (mil e quinhentus cruzeiios)
por tonelada.

Quinta (Valor e dotação) — A des-
pesa decorrente deste contrato será
de Cr$ 34.777.750,00 (trinta e quatro
milhões setecentos e setenta e sete
mil e setecentos e cinquenta cru-
zeiros) correndo no preseMe exer-,
deo), à conta da verba 2.0.00
Tre.nsferênc;as, Consignação 2.1.00 -
Auxílios e subvenções, Subconsignação I
2.1.01 — Auxílios, 3 — Entidades eu-1
tárquicas 2 — DNOS 5 — Obras da'
saneamento, etc., 13 Mato Grosso,
8 — Obras de saneamento, etc.. da I
Anexo 4.22. MVOP — 03.03.02 — Di-
visão do Orçamento (Encargos Ge-
rais) da Lei n9 4.17'7 de 11 de de-
zembro de 1962 (Orçamento da União'
para 1963), ficando inicialmente em-
penhada a importância de Cr$ ...
15.030.000.00 (quinze milhões de cru-
zeiros), conforme a respectiva nota
número 1.193 de 26 de setembro de
1.103. dç 26 de setembro de 1963. Nos I
exercidos, subsequentes, a despesa cor-
rerá pelo crédito ou consignação or-
çamentária que a comportar.

Sexta (Forma de pagamento) — Os
pagamentos, de acôrdo com a cláusu-
la precedente serão efetuados em
moeda corrente, diante de medições
parciais de serviços executados. A fis-
calização competente extrairá os b6-
lanes de medição . visando as resPec•
tivas contas ou faturas, para efeito
de pagamelito.

Sétima (Cauçác) — Em garantia
do cumprimento deste contrato, fica
depositado na Caixa Econômica Fe-
deral cio Rio de Janeiro a caução
Inicial de Cr$ 174.500,00 ( *cento e se-
tenta e quatro mil e quinhentos cru-
zeisos), em apólices da divida pública
federal, conforme guia de recolhi-
mento n9 26.955, de 20 de setembro
de 1963. Para refôrço da caução ini-
cial. o Empreiteiro depositará ainda
a importância de Cr$ 1.564.387,50 (um
milhão quinhentos e sessenta e quatro
mil trezentos e oitenta e sete cruzei-
ros e cinquenta centavos) . em parce-
las correspondentes a 5% (cinco por
cento) do valor das medições parolais
até a sua integralização.

Oitava (Equipamento) —s C) Depar-
tamento não cederá ao Empreiteiro
equipamento algum para a execução
dos serviços ora contratados.
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ne.soal e equipamento para éese
:eci dus pelo 419 D.P V N. e pe-

.	 .
.._. Q erviço.s que pela sua

e.e:ei elização não puderam ser exe-
ce-,:des na forma do naragiafo ter-
veio ç,erfio efetuadoe com o con-
e 1	 de entidades que operam aso ra-
ni" ea. engenharia , hidráulica, as

e3. 5 serão selecionadas na forma
di 'Lei pela "Comissão .Dtecativa",
que ind'cará à "C,I.V.A T." a que
ree hor atende aos • interessados, de
almas as partes contratantes,

5 9 — Das decisões da "Comissão
'Be , cutiva' t poderá haver recurso para
o Ministro de Estada dos Negócios da
V	 e Obras Públicas. .

69 - Caberá à ((Comissão Fotecu- I
teia' eflui:anile'. à "C.I.V.A.T.'' e

• ao "Departamento" cs resultados .dos
es idos efetuados nas suas várias eta-
pas. a metida que foram concIudos.

• ei

	

	 Terceira — Caberá à (10,I.V.A.T.""
a responsabilidade finam:eira - pela

• execução dos serviços referentes coa
Itens 'IV-2 — instalação. oberve-gão

• e contrôle dos novos postos plueio-
Niritioevaperimétricose e • IV4 podolo-.,ria, constante(' do "Plano Diretor",

1 19 - A não realização doeser-
'içá° especializados nesta cláusula,
terceira

'
 elementos 'indispensáveis à

análise e compleme_ntação dos estudos,

eliminará a possibilidade de execução
era, regime de cooperação de etapas
subsequentes aos estudos objeto dês-
tet Têrmo de Convênio.

Quarta — Caberá ao "Departamen-
to", a responsabilidade financeira /pe-
la execução dos serviços referentes
aos itens IV-1 fotografias aéreas e
perfis, IV-3 — levantamento topo-
gráfico de detalhes e 1V-4 — geologia
de detalhes e sondagens, constantes
do "Plano Diretor".

Quinta — Caberá a "Comissão
Executiva" pormover a ezeoução dos
itens I e II do "Plano Diretor",...gem
aproveitamento de pessoal e equipa-
mentos conforme definido do pará-
grafo Terce.ro da Cláusula Segunda.

Sexta — Os pagamentos dos servi-
ços constantes dèste Terme de Con-
vênio, até o limite de CrS -
48.000.000,00 (quarenta e oito milhes.
de cruzeiros), conforme definido na
Cláusula Quarta serão efetuados à
"C.I.V.A.T.", por intermédio de fa-
turas referentes aos orviços efetiva-
mente executados, as quais deverão
ser certificadas peia "Comissão Exe-
cutiva".

Sétima — Os prazos para inicio e
_conclusão dos serveços em apreço
serão de num) mês e 13 (treze) me-
ses contados da data do registito do
'Urino de Convênio pelo 'Tribuna/ de
Contas.

Oitava — As despesas com a exe-
cução das estudos que são objeto do
presente Térrao de Convênio, serão
atendidas no corrente exercido à
conta dos recursos do item 1, tub-
item 1.1.3.1, do Programa de Aplica-
ção do Fundo Portuário Nacional,
aprovado pela Portaria M,V.O.P•
n9 154 de 19-4-83, e no próximo exer-\
cicio pelos recursos que, forem come-
diods a êste Departamento.

19 — Oe acórdo com 3 dispósto
no Artigo 775 (setecentos e setenta
e cinco) do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública, foi extralda o
empenho de despesa número D3'-423
de 13-11-83 na importâncla de Cr$ ..
45.000.000,00 (quarenta e cinco mi-
lhões de cruzeiros).

Nona — A Comissão Interestadual
dos . Vaies Araguaia Tocantins' "C.
1.V.A.T." está isenta de depósito
de caução, de acórdo com o Parágra-
fo Segundo do Artigo 770 do gt.gu-
lamento Geral de Contabilidade Pá-
blica.

Décima — O Foro para reeolver
quaisquer questões suscitadas na
tnelicação dêste • Têrmo de Convi,m4.0,
será o da Sede do Departamento.

Décima segunda — O presente Tér-
jmo de Convênio ,s6 se tornarà efetivo
!depois de devidamente 'registrado pe.

lo Tribunal de Contas, não se respon-
sabilizando o Govêrno Federal, por
indenização alguma, se aquêle Tribu-
nal lhe denegar registro.
•Décima segunda — Opreeente Têr-

moi- de Convênlo está isento de pa-
~entoa do selo proporcioan i coa.
forme estabelece a vigente Lei Sê-
/o. Z, para constar, eu Alexandre
Martins, Secretário da Comissão -de
Concorrência lavrei o presente ..Têr-
mo de Convênio que vai asainade pe-
las representantes de-ambas as partes
contratantes, firmando em -nome do
"Departamento" o seu Diretor Ge-
ral, Engenheiro Civil Hél i o Siqueira
Silveira e -eme nome da "CIVAT" -o
seu Bastante Procurador Dr. Leoas
Teixeira. Vasconcelos, servindo de tas_
ternunhae os Engenheiros dêste De-
partamento Arno. Oscar Ma"kus Sub-
Diretor de Planejamento' e Coaer.
denação e Leal:dam Alves de Olivei-
ra, Presidente da Comissão da Con.
correncloe e por mim Alexandre Mar-
tins que o escrevi aos 18 (dezoito) dias
do mês de novembro de 18133 - (mil
novecentos e sessenta, e três). Rio
de Janeiro, 18 de novembro da 1983.
(aes.) Nélio Siqueira Silveira, ' Leone
Teixeira Vasconcelos, Amo • Oscar
litarkus, Lednirlas Alves .1e Oliveira
e Alexandre Martins, .
(N9 35.503 — 28.11.83 — Cr$ '1.1400))

. .4411

cc:Drimçl.c) .A.
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19es
VOLUME IV -

—ATOS DO PODER EXECUTIVO
Decretos, de abril a .funhr

Divuloaçáo o• 896 ..
Preço Cr$ 1.290,00

VOLUME V
ATOS DO, PODER LEGISLATIVO

Leis de Itrlho a eetembro
Divulgação a' 903

Preço: Cr$ 400,00
,

• VOLUME 'VI
ATOS DO PODER .axsarnvo

Decretei 'de tribo a 'setembro
Divulgação' 	- 904 .

Preç'Ot 'Cr$ 1.300,01

A.VENDA	 j

Sedo de Vendas; Av. Rodriguez Alves, 1'
- Agência I; Ministério -da Fazenda

Atende-h a pedidos ;elo Serviço de Reemlálso Postal

VOLUME I
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

Leis de janeiro a' março
Divulgação o' 889

Preço: Cr$ 400,00
*

VOLUME 11
-ATOS DO PODER- EXECUTIVO

' Decretos de leiteiro e março
Divulgação tr 4390

PreSol. Cr$ 1.500,00

VOLUME III

ATOS DO PODER Lecisunvo
• ui de abril a luallo	 -

Divulgação n! 895
Preço: Cr$ 350,04



EDITAIS
VII, 0, Serviço -Técnico Cientiftco

do I.P.R., no local e horário acima
indicados, ou pOr via postal, atenderá
aos pedidos de Informações comple-
mentares.

Rio de Janeiro, GB, se de setem-
bro de 1963. — Eng. Mano Brandi
Pereira, Chefe do G.T.M.S.

Ofício 1.959.
(Dias: 27 a 29-11-63).

Ha •
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EIrerale DE CONCORRENCIA
PUBLICA

O Presidente do Conselho Adminis-
trativo da Caixa Económica Federal
de São Paulo comunica aos interessa-
dos que a partir da presente publica-
elo e ate 12 de dezembro de 11 • re-
ceberá erormstaz de compra de imó-
veis de propriedade da mencionada
Instittileten. já concluídos, situados em
Brunia, D. F.

'
 em seguida discrimi-

nados; Conjuntas de ruo 12 — 13 —
14 — 15 e 15, Bloco "B" ou II, locali-
zados na Qnadra 308, Setor do Co-
mércio Local (em frente ao Supere
Mercado), comporto de Imóveis de 1
(um) pnvImento. compreendendo ca-
da um: loja, sobre-1(ea, com instala-
ção sanitária e subsolo.

Área construída: 95,50 in2.
Terreno: *rente e fundos -- 3,50 m•
Ladeai 10:00 m.
As propostas deverão sor feitas por

escrito, devidamente assinada e en-
tregues pvsoalmente pelo proponente
ou p procurador devidamente habi-or
Medo, na Procuradoria Regional da
Caixa Económica Federal de São Pau..
io loe ptlir2rla era Bresilla, na Avenida
W-3, Quadra 22. caca 12, com indica.-
çãO na searecerta de; "PrOpesta lata
aquisição de Imóveis em Brasília".

Só serão admitidas es propoetas eu-
treme, peais Intoreessdos na Procura-
dela Reelonal da Caixa Wennelmica
Feeeral tl e São Patile era Brasília até
ás 17.eo horas do dia 12 de dezembro
de 1963.

No ato da entrega da proposta o
oroponente deverá comprovar o depó-
sito de caueáo, n irnportelocia de ...
Cr$ 100.000.00 (cem mil cruzeiros),
efetuado na Ca ixa Eeenieralea" Federal
de Braeflia.

Dites cauções serão sib..radae apes
às 14,00 hera, do dia Ia concorrência.
A, do proponente vencedor, não sem
devolvida se o mesmo desistir de sim
propos r

O proponente se poderá ap-ezentar
urna proposta para cada conjunto.

As proonstas serão abertas is 9,00
/write do dia útil imediato ao encer-
ro:sento da concorrência, ou reja, 13
de ((ombro de 1963 na Procurederia
Regional do Caixa Económica Federal
de São Paulo, em Brasília, na presen-
ça dos intereesados, pela Comissão
encarregada da presente concorrência
sob a Presidência do Dr. Cláudio
Bcccato, devendo ser proclamadie no
mesmo ato, as propostas vencedoras.
Logo após essa proclamação, os vence-
dores .deverão escolher os conjuntos
alienados, obedecida a ordem de elas-
sifieeção, perdendo ésse direito os
cencorrente que não estiverem pre-

PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA

CONSELHO NACIONAL
DE PESQUISAS

Instituto de- Pesquisas
Rodoviárias

EDITAL

Concurso de Monografias sôbre "O
problema da erosdo e sua impor-
telncia na 'estabilidade das /unções •

de pelares de pontes".

Devidamente autorizado pelo Sr.
Diretor, faço púbico que estão aber-
tas no Instituto de Pesquisas Rodo-
viárias, órgão do Conselho Nacional
de.Pesquiseas. inscieções pala Concur-
so de Monoerafas, a ser real,zaco soa
as seetontes condições:

I, Tema:

"O Problema da Erosão e sua Int-
pertencia na Estabilidade das pua-
daçaes de Nitres de Pontes-.

II. Condições Gerais:
a) As monograLas devem • constar

de trabalho original e ineeLto decti-
lografado em papel formato ateia,
espeço dois, em 3 (três) vias. utili-
zando-se apenas um lado do papel,
compreendo um mínimo de 60 (cm-
Cento, peetnaz) dactilografadas, ex-
elu.sive relação da bibliogral.a.

- b) Os originais deverão ser enviados.
sob pseudônimo, e menvelopes num
os d.zeres: Instituto de-Pesquisas Roe
dovdueas —. Concurso de Moi ira-
fias — Av. Presidente Vargas, 445, 99
andar --- Rio de Janeiro, GB. Jena
Segundo envelope, o concorrente de-
verá fornecer a sua qualificação, re-
sidência e principais dados do seu
ecurriculum vitae".

c) Os concorrentes deverão preme-
ver, do preferência pessoalmente, a
sua inscrição no I.P.R.. (Serieço
Técnico Cientifico) das 1200, Lis. ás
17.00 lis., dl/tolamente. Os candida-
tos residentes em outros Estados po-
derão solicitar ineerição por via pos-
tal. Para a inaorlçao é ne,cessário,
apenas fornecer nome, estado civil,
profissão. endereços da residência e
do local de traaalho e niedonalidade.
O praZO para a Inset4.0o encerrar-
se-á no dia 30-11-63 improrrogável-
mente.

d) Os envelopes com os originais
serf.o recebidos no I.P.R., somente
ate o dia 2-3-1964, sendo devolvidas
aos remetentes, sem serem abertos
os que cheearem depois dessa data.

111. Prémios:
Aos autores dos trabalhos classiti-

cadoz em 19, 29 e 29 negares ecrã/)
conferidos os seguintes prêmos
dinheiro:

1 9 lugar — Cr$ 200 000.00.
29 lugar — Cr$ 100.000,00
39 lugar — Cr$ 50 000,00
IV. O julgamento dos' trabalhos

será realizado pelos Membros do Gru-
po de Trabalho de Mecânica dos :Ze-
los e Obras de Terra (G.T.M.S ) do
I.P.R.

V. O /.P R. reserva-se o direito
de lego atribuir nenhum dos prêcates
s,a os abalos apresentados nem to-
rem julgados zneritór.os a critério
do G.T.M.. -

V/. Os trabiel)OS Premiados Pas-
sarão à propriedade do que
poderá divulgá-los cone os nomes das
respectivos autores. Os 4emaie f
rão à dspodeo dos autores',

E AVISOS
por procuradores devidamente , habl-
litados.

O preço mIntmo a ser considerado
para cada conjunto é de Cr$ 	
5.000.000,J0 (cinco milhões de cruzei-
ros) a sor satisfeito da seguinte con-
formidade:

20% à vista;
30% no orazo de cinco anos;
60% no prazo de dez anos.
A quota inicial de 20% será paga

até ás 14,00 horas lo dia da abertera
das propostas, sepdo o vencedor imiti-
do na prose co imóvel. A de 32% terá
paga em 60 prestações mensais, Iguais
e sucessivas e a dos 50% restantes em
120 ,prettações, também mensais, iguais
e sucessivas, ambas as quotas Pela
Tabela Price, nelas compreendidos os
juro:, de 12% a.a.

Sobre os 60% financiados serão co-
bradas mensalmente juros de 12%
a.a., a partir da date da coneerreet-
cla e até a .assinatura de escritura de
promessa de compra e venda, quando
começarão a vencer as respectivas
prestacões mensais relativas às quotas
de 30% e ,50% do financiamento.

Todos Os pagamentos deverão ser
feitos na Tesouraria da Caixa Eco-
nómica Federa:. de São Paulo, ou on-
de ter determinado.

O não pagemento, nas épocas pró-
priee, dos juros sobre a importáncia
financiada, importará na rescieão do
contrato, perdendo o proponente. em
favor da Caixa Econt2ica Federal de
São Paulo, as impor+Anclu já Pagas,
independentemente de qualquer aviso
ou interpelação judicial ou exera-ju-
dicial.

A falta de pai•amenta da quota ini-
cial dê 20%, na enema intaceea, im-
portará na eliminação :luto:net:ice da
orpectiva propost) devendo ee con-
vocado o proponente que esteje a se-
guir clacsieleedo, derde que concorde
com o preço oferecido pelo deostente
ou desclesseficado e satisfaça o paga-
mento de quota de 20% no mesmo dia
da aceitação- da proposta.

Em cato de !mia dade de eondie5es
terá preferência e proponente. que
protestar satisfazer o saldo ec preço
em menor prezo. — Peesistin eo o em-
pate, será considerada 'vencedora a
proposta subnerlra pelo roeis antigo
depoottante da Caixa Económica Fe-
deral.

A assinatura da escritura de Pro-
mesa de compra e venda dependerá da
aprovação do Conselho Adminestrotivo
e da homologação da ce-ncorrência pe-
lo Conselho Superior das- Caixas -Eco-
nómicas. Federais-, de eendo eci assina-
das 15 dias apôs a clencla do vence-
dor da mencloneda homologação,

A Caixa Econômica Federal de São
Paulo poderá anular a presente con-
corrência, independente de qualquer
indenizaeão, se os seus interesses o
exigirem.

Og 'interessados poderio examinaras plantas das conjuntos e obter
quaisquer outros esclarecimentos na
Procuradoria Jurídica, ou no Departa-

mento de Eneerliarle. da Caixa Eco-
nõmica Federal de São Paulo. na
Prece da Sé no 111 — Seu Paulo (Ca-
pital) dibriamente, das 12,00 às 1%00
horas, ou ainda na. Procuradoria Re-
:danai de Brasília. na Avenidi W-3,
Quadra 22, caea -12, em Brasília, no
mesmo horário,-

Os hnevels objeto de presente Edi-
tal serão vendidos e entregues no O-tade em que se encontram. 	 -casoe .ornieses sedo resolvi:IA
pela Comissão de Conccerência.

São Paulo 22 de novembro de 1913.
Fanorino Rodrtgues do Prado ,F1-

.Pio, Presidente -do Conselho Achninis-
ti-n/:evo. — C/duaío Boccato, presiden-
te da Comissão de Concorrência.
(Ne es,Se2 — 26-11-63 — Cr$ 	

MINISTÉRIO
DA VIAÇÃO E OBRAS

PÚBLICAS

DEPARTAMENTO NACIONAL DEI
. ESTRADAS DE RODAGEM •

EDITAL DE CONCbetEeNCIA
PUBLICA N9 59-63

Rodovia : BR-25) PE
Trecho: Arcoverde — Salgueiro
Subtrecho: 025-PE-08 do kin 11,5

ao 76,5
O Diretor-Geral do Departamento

Nacienal de Estradas de Rodagem,
neste edital denominado D.N.E.R.
torna público para conhecimento cl.z
interessados, que fará realiorar Às
16,00 horas do dia 113 (deeeesele) do
mês de dezembro de 1063, na sede dou,
D.N.E.R.. na Avenida Presidente
Vargas. 522, 21.9 andar, no Estado da
Guanabara, sob a presidência do en-
genheiro Lauro Einiz leionealves,
concorrendo, pública para execução.
dos trabalhos 'rodoviários adiante des-
critos, mediante as condições seeuln-
tes:

CALCULO 1
•

Propostas e Documentação

1. Poderá apresentar proposta to-
da e que/quer firma, individual 30
social, que satisfaça às condições es-
tabelecidas neste edital.

Parágrafo único — Não serão (o-
madas cm consideração propostas-
apresentada por consorcias ou gru-
pos de firmas.

A proposta, a documentação e
os anteprojetos exigidos, serão entre-
gues ao Presidente da Concorrência
acima referido, no local fixado para
a mesma, em envelopes separados, fe-
chados e lacrados, contendo em sua
parte externa e fronteira os dizeres:
"Departamento redor:ai de Estradas
de Reriegern —• Concorrência Pública
— Edita). n9 59-63, o prlme:ro com
o subtítulo "Proposta" e o seeundo
com o erebtitulo °Documentação".

3. Conterá a proposta;
a) nome da proponente, endereço

da sede, suas características e iden-
titibreciseCiara(inãOvideXpueireoseau "datinacei taçãoli  
deste edital;

c) acréscimo ou redução em per)
centagem única sõbre os preços cons-
tantes da Tabela de Preços do D.
N.E.R. aprovada peio Conselho Exe-
cutivo em 6.11.63.

d) a juízo do presidente da con-
corre:ida, poderá ser exigido o re-
conhecimento da firma do signatário
ou responsável pela proposta por ta-
belião do Estada da Guanabara.

4. A Proposta será aprwenteda ene
papel tipo oficio ou carta, dactilogra-
fada, em linguagem clara .een) emen-
das, rasuras ou entrelinhas

5. Deverá ser apresentada a seguin)
te documentação;

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma, e signatário da
proposta;

MINISTÉRIO
DA--

FAZENDA

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DE S. PAULO

ALIEeIAÇAD DE CONJUNTOS .nu
BltáSfLIA

sentes pesem:lin-ente, ou representados Is £10,00) • ---,

b) carteira profissional devidamen-
te regi:trade. no CRIA do engenheiro
responsável pela firma na execueão
da obra, bem como certidão do re-
gistro da firma e prova de quitação
de ambos com o CREA:

C) provas de quitação caiu as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municipal
ecertidbes);

ch provas de cumprimento das le-
gislações civil, comercial e trabalhes-
ta vigentes (contrato social, lei dos
dois terços, impesto sindical relati-
vamente aos empregadores, emprega-
dos e responsáveis técnicos. certidõesnegativas de protesto, atestado a quo
se refere o Decreto 50.423 de 84-61,
etc.); • .1e) Certificado de capacidade tee-
nica e financeira. 	 _e

íe-

zwaa

se`
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do km. 11,5 ao 76.5 da locação, de
projeto do D.N.E.R. e ccinpreendema

a) • terrapienagern neces.sitiea aos
melhoramentos da inapiantação do
corpo estradai obras de arte corren-
tes, drenagem e Lbrts complementa-
res no tubtrecho do kin. 36,5 ao 76.5.
(025 . PE.06) ;

b) pavimentaatio nd subtrecho do
km, 11.5 eo-, km. 70,5 (025.PE.06)
compreenderia : regularização' relôr" -
ço cio subleito sul-base, base, acosta-,
mento imprindsáo e revestnnenso PC"
Luminoso.

11. O abaeteemento de materiais
beluminosus será por amta do exe-
cutante. pertencia 'ao -entanto, o D.N
E.R. se ASS:111 a julgar conveniente,
faze-10 diretamente. No caso de ser
rainecido pelo . executante a aquisi-
ção deverá ser previamente autoriza-
da pela fscalização e seu pagamento
se efetuará de acôrdo • co mos crité-
rios fixados na Tabela de Preças em
vigor neste Departamento.

12. Os serviços serão -executados
da acôrdo com as normas ',fenices e
especificações vigentes no
as condções deste edital e a propos*"
ta apresentada.	 ' s-

13. A proponente se oarigara a apli-
car na.obra• O equipamento relaciona-
do no 6 29, oo artigo 7; Capitulo II,
à medida que tõr sendo jugulo neces-
sário pelo D.N.E.R. e mais o que
necessário seja para perfeta execte"
çáo da obra.

•

I) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico de propriedade da
preponente s que será aplicado na exe-
cução dos serviços;

'h) programa de trabalho da,crimi-
nando a produção média 'mensal,
contendo o cronograma de aplicação
no canteiro de serviço, das diversas
unidades de equipamento, relaciona)
das pelo "conco:rente. Esses, elemen-
tos . deveram ser apresentados em três
'vias.'

0 prova de que os reaponsáveas
(legais e tecrucos) peta flana vota-
ram nas últimas eleições (art. 38,
1.9, alínea c, da Lei 2.550 de 25 de
julho de 1955);

1) cronograma financeiro: doa ser-
viços paar efeto de reajustamento,
sob forma de gráfico e coordenadas
cartesianas aewesentando nas. abcis-
sas asa prazos e nas ordenadas os va-
lores financeiros

• of § 1.0 A documentação poderá ser
apresentada ern fotocópia devida-
mente autenticada;

á 2.9 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei;

§ 3° A juizo da Comissão, poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à documentação até
à Rara do inicio da abertura das
propostas.

§ 4.9 O requerimento •de que trata
a alínea "f" deverá acompanhar. em
separado, o envelope contendo a do-
cumentação;
• 6 5.9 A prova de quitação 'com o
impôsto sindical dos empregadores
será a do Sindicato Nacional de In-
dústria da Construção de Estradas,
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens

. e Pavimentação. Caso a firma não o
apresente deverá provar que a sua
atividade preponderante é de. outra
natureza, apresentando, portanto, O
documento de quitação do sindicato
respectivo.

CAPITULO n

Prova de Capacidade.
6. A participação na concorrência

depende . de prova de capacidade tec-
-sta	 nica e financeira.

7. Para prova de capacidade téé-
nica seda exigido;

a. que, a empresa atenda siinulta-
neamente -às condições referidas a se-
guira

a.1 que a emprêsa -tenha executa-
do para entidade ou órgão de serviço
pilblco federal' serviços • de terraple-
nagen mecânica de obras rodoviárias
de voluma igual ou superior a 	
3.000.000m3 (três milhões de metros
cúbicos) em prazo igual ou interior
a 360 (trezentos e sessenta) dias con-
secutivos 'e um volume igual ou su-
perior- a 10.000.000 m3 (dez milhões
de metros cúbicos) ao longo da exis-
téncia da firma.

a.2 que a empresa tenha executado
para entidade ou órgão do serviço
público federal, serviços de pavimen-
tação betuminosa de- obras rodoviá-
rias ou aeroportuárias inclusive ouse
estabilizada em área igual ou supe-
rior a 350.0e0 m2 strezentos e cin-
qüenta; mil metros quadrados) em
prazo igual, ou inferior a 360 (trezen-
tos e sessenta) dias consecutivos 'e
área igual ou s ,,perior a 1.500.caom2
(um milhão e quinhentos mil metros
quadrados) ao Longo da existência da
firma, sendo pelo menos 40% do re-

--vestimenta executado em concreto ar-
fálticp .usinado a quente.,	 a

b) que alirMa possua equipamen-
to . mecânico disponível- de sua pro-
priedade, capaz de produzis o volume
de serviço no prazo estipulado.

1 19 A prova a que 'se refere a alí-
nea "a", dêste artigo, será feita me-
diante apresentação de certidão ou

• de atestado de entidade ou órgão do
tserviao aúblico federal ou estadual
relativamente a serviços direta e re-
gularmente contratados . com o órgão
ou entidade referida.

a 29 A prova do equipamento me-
Oisioo agá feita mediante relação,
crounataneteMa, oontonds indicação

1. A — Para prova de capacidade
financeida é exigido que a trina te"
nha captial social inteirameate iate-
gralizado de no mínimo Cr$ 	
500.000.000.00 (quinhentos mithbes de
cruzeiros).

CAP/rULO Ta
Cauç'ko

9. A participação na concorrência
depende de depósito da caução na
Tesouraria do D.N.E.R. no valor de

6.000.000,00 (seis milhões de cruzei"
rosi em moeda corrente do pais ou
em-titules da divida, pública federal
ou de emissão do I) N.E R., repre-
sentados pica respectivos valores no-
minais.

§ ia O reColhimento da mação será
efetuado pelo concorrente após de-
ferimento paio Presidente da 'concor-
rência do equerimento de que, trata

alinea 1 do artigo 5." daste edital;
6 2." A comprovação do recolhi-

mento da caução deverá ser entregue
à Comia-sara ate a hora mareada para
abertura das propostas.
, 1 39 Fica sujeita às san4.5es
independentemente da decai; non, de
Iniciara-idade, a firma que tende re-
querido, não tenha efetuado o de-
pósito da eaução, no prazo que lhe
foi concedido.

6 4.9 Conhecidos os resultados da
aoneorrência e a ordem de classifi-
cação doa participantes de acôrdo
com o critério julgador deste edital.
as cauções serão devolvidas, exceção
feita aos três primeiras colocados, os

•quais só pcderão obter devolução de
suas resputWaz cauções depois de
aoyaraaaaaa a colleOrY Ari .ia ne30 Con-
selho Execdtivo do D.N.E.R;

1 5.° A caução correspondente à
firma declarada vencedora ficará em
poder do D.N.E.R. para garantia da
assinatura e fins do contrato.

9. O vencedor da concorrência, re-
forçará a caução depositada, na con-
formidade do artigo 8, com Outra de
valor necessário a completar, com
aquelas 1% (um por cento) do va-
lor atribuído à adjudicação, para efei-
to da assinatura do contrato de ema
preitada, em moeda corrente do Pais,'
itutlas da divida pública federal, ou
títulos de emissão do' DNER, repre-
sentados pelos respectivos valores no-
minais. -Não se admitirá na hipótese
em que o atributo financeiro deferi-
do ao contrato venha -a se: inferior
ao custo previsto neste editai, redu-
ção sôbre • valor da caução inicial.

6 19 . A caução inicial será refor-,
çada, durante o cumprimento do con-
trato, medainte recolhimento rio ato
do pagamento da conta correspon-
dente a cada avaliação ou saldo de-
vedor da medição, de importância ne-
cessária a completar.' com os refor-
ços anteriormente procedidos, 5%
(cinco por cento) do valor dos servi-
ços até então executados. 	 -

g. 2q A caução 'inicial e os respec-
tivos reforços serão levantadas de-
pois de concluídos os serviços . e re-
cebida a obra pelo D N.E.R. Ern
caso de rescisão do contrato e inter-
rupção dos servicos, não aedo devol-
vidos a caução inicial e os reforços,
g menos que a rescisão ea paralisa-
ção/ ds serviços decorra de acenai°
com o D.N,E.R. ou de falência da
firma.

CAPITULO sv
•

Descrição dos Serviços--
Forma de Execução e Andamento

10. Os sertiços a executar situam-
se na rodovia BR25PE. trecho- Arco-

verde-Salgueiro, subtrecho 025PE.06

cAefrino V

Prazos
ia. A Concorrente vencedora de"

verá assinar o contrato com D N.E.R.
sio prazo máximo de 10 (dez) dias,
contados da data do recebimento do
oficio de convocação, sob , pena de ser
considerada a proposta deserta, com
perda da caução efetuada para par- .
tic.pação na, concorrência, inclepen""
dentemente de outras penalidades pre-
vistas nas leia e regulamentos em
nognt.	 •

15, O prazo para inicio cios tuba"
lhos fica fiada() em 20 (vinte) dias
contados da data da expedição da 19
ordem de serviço, a qual devera ser
expedida dentro dos 20 (vinte) dias
seguintes à assinatura do contrato.

16. O prazo para conclusão total
dos trabalhos fica fixado em 500
(quinhentos) dias consecutivos, con-
tados da data da expedição da pra'
meira ordem de serviço •

17. A prorrogação dos prazos fica-
rá a exclusivo critério do Diretoia"Ge-
ral' do D.N.E.R., e, Manente será
possível aios seguintes cas.os:

a) falta de elementos técnices para
execução dos trabalhos quando o for-
necimento deles couber ao D.N.E.R.;

b) período excepcional de chuvas;
c) atraso na desapropriação das

propriedades atingidas pelos Caba
lisos; ) d

ordens escrita do D.N.E.R.
para realizar ou restringir a execução
dos trabalhos no interêsse da admi-
nistração.

e) excesso em relação as quantidir"
des de serviço previstas no item 10-
Capitulo IV, do presente edital.

CAPÍTULO Vi

• pagamentos
18. Os pagamentos corresponderão:
a) medições pravisóriaa (cumulati-

vas) ou medição final dos serviçOs,
procedidas de acôrdo com as instru"
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do D.N.

b) cada medição ou avaliação não
poderá ser inferior a Cr$ 72.000.000,00
(setenta e dois milhões de cruzeiros).

C) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
30 (trinta) 'dias.

de marca, espécie potência, capacida.'"
de tipo características, estado de con-
servação, relativimente a cada unida"
de, e indicação do local' em que se
encontra para efeito de inspeção pelo
D.N.E.R. O conjunto apresentado
a juízo do D.N.E.R. deverá assam-
zir dentro do paazo estabelecido
lume total do serviço • e não poierá
ser inferior ao relacionado a eegiar;

4 (quatro) tratores de-esteiras. com
potência na barra de tração igual ou
superior a 150 IIP, secalipado com lâ-
mina.

4 (quatro) tutorec cie estetras com
potência na barra t e ta ação igual -ou
superior a 150 1-1P, equipado com
"Scrapeial.

1 (um) escavador \ele capacidade
mínima de carga na caçamba de .3/4
de jarda% cúbicas.

4 quatro) earregaderes frontais com
capacidade minasse na caçamba de
1 1/2 lerdas cúbicas.

2 (dois) compre.; ;OMS de Ar com
capacidade mínima de 2 1 0 pés: cilbaa
cos por minuta	 -

20 (vi ias) transiantadores /Cami-
nhão basculante ou trago an;a"p , o-
pulsor de desearga nferior).

3 (três) motoniveladoras de potên-
cia mínima no freia de '100

2 (dois rolos compactadores de
pneus.

2 (dois) reiss compactado:e, tipo
"pé de carneira ' 'cm dias tambores.

2 (dana rolos aatpactadores vi•
bratórios ise a toneladas

2 (dois) rolos compressores liso tipo
"Tandem" de 5 a 6 toneladas.
2 (dois) Pular-mann.	 •
6 (seis) tratores de pneus com pia"

tamis mínima de 60 RP no motor.
6 (seis) carros-pipa de 6,000 litros

de capacidade, equipado com barra
de distribuição de água,
1 (uma) . Instalação de britag,em

com 'capacidade mínima de 25 metros
cúbicos de produção.

2 (duas) betoneiras 'de 300 litros de
capacidade.

1 (um) conjunto de formas para
fabricação de tubos '-de concreto ai"
atado vibrado de diâmetro 0.40 a diâ-
metro 1,20m <varina° de 0,20m) com
capacidade 'de produção de 10 (dez)
unidades de cada diâmetro por dia.

2 (dois) distribuidores de agrega"'
dos na pasta.

2 (doas) carros distribuidores de
materiais betuminosos equipados erro
barra de distribuição aquecedores,
bomba, termômetro e tacómetro.

1 (um) laboratório de campo para
solos e misturas betuminosas

Nisto de venda
dos DIÁRIOS °FRUIS

ESTAÇÃO RODOVIARIA
DE BRASILIA

ao PAVIMENTO -

Guichê-. de Informações	 •

do TOURINO CLUB DO BRASIL

Teleform 2-3037
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4) se DNER se reserva o direito%
de pagar ata 40% do valor de cada I
medição ou avaliação em títulos m's
dexados. de acrardo com os índices da
Fundação Getúlio Vargas.

mimo vai
Palor e Dotação

19. O valor aproximado, orçado a
preços da tabela do DNER e atribuí-
do aos serviços objeto do presente
edital é de Cr$ 1.200.000.000.00 (um
bilhão e duzentos m lhões de cruzes=
ros) correndo à expensas dos recursos
.previstos no Crédito Especial de que
trata o projeto de lei 1.035-83, oras
irado da Mensagem n9 298, de agasto
de 1983 do Poder Executivo.

Parágrafo único. Demonstrada tem-
pestivamente a insuficiéncia do valor
aproximado atribuído aos serviços
objeto do presente edital. para con-
clusão do aubtrecho estabelecido no
item 10, Capítulo IV, ficará assegu-
rado ao concorrente vencedor, se lhe
convier e a critério do D.N.E.R.
mediante aditamento ao contrato de
empreitada original, o prosseguimen.
to dos terviços, ate a conclusão do
subtreoho referido condicionado à
à disponibilidade de recursos finan-
ceiros próprios. No aditamento serão
manadas 84 condições do contrato
de empreitada original.

CAPITULO via •
Reafustamento

34. Os preços propostos em contar-
midade com as afincas c e d do item
3. Capitulo I, do presente edital se-
rão revistos na forma e para os fins
estauelecidos no Decreto 309, de 6
de dezembro de 1981, subordinando-se
ao cunprimento do cronograrna per-
centeal de distribuição financeinra a
que se refere a alínea h do item 5,
Gapítuto I.

21. A revisão dos preços propostos
será efetuada mediante a aplicação
da fórmula paramétrica constante do
artigo 7.9 do .Decreto n.9 909 de 6 de
dezembro de 1961, sob a igualdade
daa relações entre os valores atuali-
za:jos e iniciais dos parâmetros re-
p. a auttivos da mesma saacantes.
Cletclas relações serão, para o fim,
conaideradaa iguala à verificada en-
tre o índice económico de preços do
custo da construção, calculado e di-
vulgado pelo Instituto Brasileiro do
ECOnOMIA da Fundação Getúlio Ver-

ga.% correspondente ao último més do
Semestre anterior àquele em que será
apacado e o Indico correlativo cor-
respondente ao mel) em que blver lu-
gar a Instauração da concorrência
convocada sob o presente edital.

1.a A exceção do Indica econó-
mico de preços inicial, poderão ser
utilizados em caráter definitivo, para
os cálculos de revisão, os índices di-
vulgados em caráter provisório desde
que inexistentes, à época, a &mea-
ção do referido índice em caráter de-
finitivo;

1 2.g — Os trabalhos executados em
determinado período semestral, para
o efeito de que trata este item, serão
configurados mediante Interpelação
linear entre ca valores cumulativos
das med'ções efetuadas imediatamen-
te ante- e após os limites do período
coiside: edo

1 3" OS cuim:toa de rt%	 • C oft.
cornapandera• •• -„ ,i0-0 de

expressa demonstração no documen-
tal representativo de cada medida)
devendo referido valer ser configura-
do mi canta Ur	 r.

tilda em paralelo à conta correspon-
-dente a aplicação dos preços iniciais.

pectiva minuta, à disposição dos In-
tereesados, na rocuradorie Judie:J.
lo D. N. E. R.	 -

Parágrafo uni a', De acara./ com a
intimação feita, a este D. N. E. R..
pela Recebeauria da eazanda as Es-
tado da Guanabara maces,* nastnero
18.03,5-619 à . eontratantc sabe s o pia
lamento do dto proporczanal devido
no contrato, ae aeórdo com Plata:a-
to 3°. do artigo 29 cambintdo com o
artigo 49 e sena parágrafos tudo do
Decteto n9 33 392 de 9 de março de
1953. Picando desde já. e pelo presen-
;a a licitante vencedora, ciente 39
exigência do pagamento de que trata

raferido ato da Recebedoria da Pa-
:enaa do Estad. da Guanabara •

•
CAPITULO x

Multas
23. O contrato estabelecerá multas

aplicáveis a critério do Direto -Geral
da D. N. E. R nos segunites use, s:

I — Por dia oue exceder ao prazc.
para conclusão dos serviços Cr$ 	
1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros)

— Qiilocie os serviços não tive-
rem o andamento previsto sendo fel.
ta trimestralmente a verificação com
exceção do 1.g trimestre; quando não
tarem executadas perfeitamente de
acardo cem o projeto, as normas
técnicas e especficações vigentes no
D.N.E.R.; quando os trabalhos de
fiscalização dos serviços 'arem di-
ficultados, quando a administra-
ção lar inexatamente Informada pe-
lo contratante quando o contrato far
transferido a terceiros, no todo ou
em parte, sem prévia autorização do
Diretor-Geral do DNER variáveis de
Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeirce, a Cr$ 12.000.000.00 (doze mi-
lhões de cruzeiros) conforme a gra-
vidade da falta.

CAPITULO

Rescisão
24, o contrato estabelecerá a res

pectiva rescisão, independentemente
de Interpelação na:lidai, sem que o
eontratante tenha direito a indeniza-
ção de qualquer espécie, quando o
contratante;

a) alo cumprir quaisquer das Cbri-
rações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, —
*entre k prazo determinado;

c) incorrer em multas por mais de
duas das condições fixadas para apli-
cação;

ri) falir ou falecer (esta última atai-
cavei A firme individual).

e) transferir o contra' a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Gerai do DNER.

25. Estabelecerá também, o contra
to a moda l idade de rasei-ala por mú-
tuo acartar. atendida a anveniencia
dos serviços e disponibilidades de re-
cursos financeiros.

1 19 A rescisão por mútuo ao:5rd°
dará ao contratante direito a receber
do D.N.E.R.

a) o valor dos serviços execa raaos •
calculados em medição rescisória.

b) o valor das instalações efe'saalles
asas cumprimento do contrato des-
amtadas as parce.as corresponaenter

desses aatalacões. Proa
orcionaireente aos serviços executa

soe.

1 29 Não havendo disponibilidade
financeira próprias para atender aos
encargo do prosseguimento dos ser
viços o contrato considerar-se à res-
cindido. ficando destarte adstrito ao
serviço inicial.

cAPITULO
Processo e Julgamento da

coneorranca
26. A Comissão de Concorrências de

•rviçoe e Obras lompetará•
a) verificar se as propostas aten

dem as condições estabelecidas neste
edital;

b) examinar a documentação que as
acompanha, nos têrmas deste edital;

c) rejeitar as propostas que não
satisfazem as fa gências daste edital,
no todo ou em parte, e as que se fi-
zerem acompankar de documentaçãa
deficiente ou incompleta;

d) rubricar :9,3 propostas ace:tas e
oferece-las à rubrica dos represen-
tantes dos concor.-entes presentes ao
ato;

e) lavrar ata c:rcunstanciada da
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas aos representantes dcs
concorrentes presentes ao ato;

f) organizar o mapa gerei da cozi
contida e enetir parecer, inclicande
a proposta mas vantajosa.

27. Para julgamento da concorren
cia,' atendidas as condições deste edi-
tal. considerar-se à o menor acrés
cimo ou a maior redução sabre os
ços da Tabela de Preços do D.N.ER
em 6 11 63.

28. No caso de empate proceder se-
à nova concorrência entre os concor
rentes empatados, a fim de verificar
qual o que faz melhor proposta.
partir da nova base de preços esta-
belecida quando da primeira cancor-
réncia.	 •

Parágrafo único. No caso de nóvo
empate decidaa o sorteio a proposta
vs.ncedora.

CAPITULC Xrit

DiSpos.73e8 Cr.:.ato

29. Ao Conselho Executivo do DNER
se reserva o direito de anular a con-
corrência por convemenc:a

;.s.	 1%. ai.

ia indenização de ouelanea arearse.
Parágrafo único. Em caso de a m-

ação, os concorrente.s terac divas
levantar a caução e re. eher a .spec-
iya 	 mediante arauerimante.

30. Os interessados ficam cientes
de que o D.N.E.R, te reserva o di-
reito da apresentar variantes do
atual projeto que possam acarretar
redução ou acréscimo no volume dos
serviços sem que caiba aos concor-
rentes direito a (malquer reclamaçaa
ou indenização.

31, A Tabela de preços do D.N.E.R.,
para os serviços objeto do presente
edital, ,provada pelo Conselho Exe
cutia° em 6 de novemtro de 1983,
atualmente em vigor poderá ser exe.-
minada ou adquirida pelos interes
fiados nq Serviço de Documentação

32. O empretieiro será responsável
por qualquer reparação ou conserva-
ção da- obra dutante (sela) 6 meses
após o s u recebimento.

33, Os Interesados que tiverem cal
vidas de caráter lega: ou técnico as
Interpretação dos térmos déate edi-
tal serão atsndidos durarte o expe
diente da repartição na Procurado-
ria Judicial do D.N.E.R. cr na DI•
visão de Coastruçao para os e-Selara

cimentos IIPCCW(ITIOS.
34. Para as firmas regularmente

registradas no D.N.E.R. a apre-
sentação dos documentos constantes
do artigo 5, capítulo I, alínea b --
o — d	 1, fica substituida peio
cartão de registro.

Ref.: processo 83.874 63.
Rio de Janeiro, 21 de novembro de

1963. — Eng. Lauto Dirige Gonçaieoo,
Presidente da C. C.S. O. — Augustu
Luiz de Siqueira, Chefe da C.C.S.O.
1 — Matricula 1.165.402. 	 •

• EDITAL DE CONCORRÊNCIA
POBLICA 149 56-1963

Rodovia: BR-5-RJ.
Trecho: Casemiro de Abreu — Fa-

zenda dos Quarenta.
Subtrecho: 005-RJ-03 rs- km.0 (Ca-

~iro de Abreu) ao km. 57 (Fazen-
da dos Quarenta) •

O DiretoraVeral do Departamento
Nacional de Estradas de Rodagem'.
neste edital denominado D.N.E.R
torna público, para conhecimento dos
interessados, que fará realizar ia 18,00
horas do dia 17 (dezessete) dc mês de

dezembro de 1983, na sede do D. N.
E. R., na Avenida Presidente Vargas
I19 522, 219 andai, no Estado da Gua-
nabara, sob a presidência do Enge-
nheiro Lauro Diniz Gonçalves, con-
corrência pública para execução !os
trabalhos rodoviários aSiante descri-
tos, mediante as condições seguintes:

CAPITULO

Proposta e Documentação
I. Poderá apresentar proposta tôda

e qualquer firma Individual ou social,
que satisfaça as condições estaoeleci-
das neste edital.

Parágrafo único. Não serão tomadas
em consideração propostas apresenta
daa por consórcios ou grupos de fitar

12139:2 A proposta e a documentação
exig:das serão entregues ao Presi-
dente da concorrência acima releaao
no local fixado para a concorréne
em envelopes separados, fechados •
lacrados, contendo em sua parte ;a*
terna e fronteira, além da razão as
ciai, os dizeres "Departamento Nee • e
nal de Estradas de Rodagem — Ccra
correncia Pública — Edital núm.,: •
56-83" o primeiro com o subtitult
"Proposta" e o segundo com o sub-
titulo "Documentação".

3. Conterá a proposta:
a) nome da proponente, enderéç--

da sede, suas características e ident
ricaça° (individual ou social);

b) declaração expressa da aceitsa
ção das cond.ções daste edital;

c) acréscimo ou redução em per-
centagem única sabre os preços can-
tantes da Tabela de Preços do D. t',
E.R., aprovada pelo Conselho Uc•
cutivo em 6.11.03.

d) a juizo do presidente da ei."
corréncia, poderá ser exigido o :e
conhecimento da firma do ignattra
ou responsável pela proposta por te .
bela° do Estado da Guanabara.

4. A proposta gera apresentada es'
papel tipo ofício ou carta, dactiloars•
fada, em linguagem clara, sem emes."
das, rasuras ou entrelinhas.

5. Devera ser apresentada a se-
guinte documentação:

a) carteira de identidade do res-
ponsável pela firma e signatário de
proposta;

b) carteira profissional, deeldament-
registrada no CRICA, do engenheis
responsável pela firma na execusa
da obra, bem como certidão do rega°
tro da firma e prova de quitação d.
ambos com o CREA;

C) provas de quitação com as Fa-
zendas Federal, Estadual e Municie
pai (certidões);

dl provas de cumprimento das leo
glalações civil. comercial e trabaihist;
vigentes (contrato social, lei dos do,
terços, certidões negativas de protes-
tos, =pasto sindical relativamem
aos empregadores, empregados e re •
ponsáveis técnicos, atestado a que e.
refere o Decreto 50.423 de 8.4.01, etc.

e) certificado de capacidade Uns
nica e finance:ra;

1) relação, em duas vias, do equi-
pamento mecânico que propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cuçãg)o

rdel4sueserimrvieçncisto. solicitancla erste
rizaçao para depósito da cauçãc:

h) prograa de trabalho, disrr.m,"
nando a produção média menexii. can-
tendo o cronograma de aplicara) tu,
canteiro de serviço, das divere:s.
dades de equipamento, reinclaa .a.

pelo concorrente. Esses elements.
verão ser apresentados em três vias.

1) prova de que os responsavea
(técnicos e legais) pela lima votaram
nas últimas eleições (artigo 38. pa-
rágrafo 19, alínea ac' da lei mimem
ro 2.550 de 25.7.55).

1) O cronograma financeiro dos ser.
viços, para efeito do reajuatamentc
sob forma de gráfico e coordenadas
cartesianas representando nas abcis-
sas os prazos e nas ordenadas vau.
leres financeiros.

ca?truto
Contrato

22. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no D. N. E. R. ob-
servando as condi0er estipuladas
neste edital • M que constam da na-



• 4 (quatro.) Carros-pipa de 6.000 1 (urn) Vibro acabadora para d
litros de capacidade, equ pados tom taibuição de misturas beauninos:
Parra de distribuição de. água. 	 •	 Para prova ue éapacido

1 (um)	 Instalação de britagem alnanceiraa e aigic'ee que a (ir:
com capacidade aninima de 25 me- tenha capital social inteeramenti .
tros cúbicos de produção horaria.	 tegralizado de no miaimo Cr$

fella ..000. 000,00 • (quinhentas milW"
de cruzeiros).

CAPf TAL°III

CatiçãO

El. a participação an concerrani
depende de depósito de caução,
''esOuraria da i).N ER.- no valor

C3.Go .(ou ir. h en mAid
le cruz..eir..-s) em moetia corrente
país, titulou eia. dIvida rública feder:

2 (duas) Betoneiras de 3e0 litros
de capacidade.	 '

1 (um) Conjunto de fôrmas para
fraesicaçãa de tubos de concreto ar-
mado vibrado de diâmetro 0,40 m a
1,20 ta (variação de 0,20 m) com ca-
pacidade de pr alução de 10 (dez)
unidades de cada d âraetro por dia,

2 <dois) Distribuidores de agreea-
dos na pista.

2 (doia) Carros distribuidores' de
materiais betuminosos equipados com ou titulas de ernisr:ia do laN.E.R. 1barra de distribuição, • aquecedoras,
baraba,a• terrnômetra e• tacómetros,	 nominais.

c:% pelos
• rr' sP2et"Ac"1 va:3r

COLEÇÃO DAS LEIS
1963:

• VOLUME I
ATOS DO PODER LEGISLATIVO

[deis de lancha a março
Divulgação' ri° 889 _ .

Preço: Cr$ 400,00

, VOLUME II
ATOS DO PODER EXECUTIVO

	

Decreto, de janeiro a março	 _
Divulgação a° 890

Preço: Cr$ 1.500,00

*
'VOLUME III

ATOS DO PUDER LEGISLATIVO
— Leis de abril a junho

'Divulgação o° 895

Preço: Cr$ 350,00

VOLUME IV -
ATOS DO PODER EXECUTIVO

Decretos de abril a junho
Divulgação ao ns	 ,

Preço: Cr$ 1.200.00

.VOLUME V	 .
• TOS DO PODER LEGISLATIVO •'
• Leis de MU a setembro	 -

Divulgação a° 903
Preço: Cr$ 400,00

"iC	 •

VOLUME VI
• ATOS DO PODER EXECUTIVO

%eretos de julho a setembro
Divulgação a' 901

Preço: Cr$ 1.300,00'

. A VENDA:
Seção de Vendas: Av, Rodrigues Alves, 1

Agência	 Ministério da Fazenda.
Atende7.se a pedidos pelo Serviço de Reei:1161s° Postal.

3135 Se..a.ta-f eira 2S
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• I 19 A documentação poderá ser
apresentada em fotocop.a devidame.n-
te autent.cade.

§ 29 Cada documento deverá estar
ae:ado na forma da lei.

39 A juizo da. Comistão, poderá
ser • permitida a rularização de
/saias referentes à documentação até
à horas do Inicio da abertura dos pra
p&-tas.

V O requerimento de que trata
,a alínea "g" deverá: acompanhar, em
Reparado, o envelope contendo a do-
cumentação c a proposta de preços.

59 A prova çle quitaçâo .com o
impôsto sindical dos empreaadoree
será a do Sindicato Nacional de laa
clú.staa de Con.strução de Estradas.
Pontes, Portos, Aeroportos, Barragens
e . Pavimentação. Caso a firma não a

• apresente deverá paavar que sua ati-
vidade preponderante, é de outra na"
tureza. apresentando , portanto, 0 do-
cumento de quitação do sindicato raso
pectivo.

carinno

Prova de Capaindade-

6. k parrcipação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica e financeira.

7. Para prova de capacidade téc"
nica será exigido:

a) cale a emprêsa atenda sinuhte.-
neamente às condições referidas a se-
guir:	 •

a. 1 — que a eromisa tenha exe-
cutado para entidade ou órgão do ser"
viço otiblico federal serviços de ter-
raplanagem mecânica de obras rem,
doviárias• de volume igual ou 'superior'
a 3.000.000 m3 (três milhões de me-
tros cúbicos) em prazo igual' ou in`
:olor a 360 (trezentos e sessenta)
diaa consedutivoe e, um olume igual
ou superior a 10.000.000 aa3 (dez mi-
lhões de metros Cúbicas) ao longo
da existência da firma.

a. 2 —.que a empresa tenha exea
ciitado para entidade ou órgac de
serviço público fedarai, serviços de pa-
vimentação betuminosa de . obras ro"
doviarias ou aeroportuárias Inclusive
base estabilizada em área Igual ou
superior a 350.000 m1 (trezentos e
cinquenta mil metros quadrados. -em
prazo igual ou inferior a 360 (tre-
zentos e sessenta) dias consecutivos
• área Igual ou superior. a 1.5410.000 m2
(um milhão, 'e quinhentos mil metros
quadrados) ao longo da existência da
arma, sendo pelo menos 40% • do reg,
vestimenta executado em concreto as-
táltico usinado a quanta.

b) que a firma» possua equipamento'
mecânico disponível-de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo :estipulado.

1 9 A prova a , que se refere a ali-
am "a", dêste artigo, será feita mea

•diante apresentação de certidão ou
de atestado de entidade ou órgão do
serviço público . federal ou estadual
relativamente a 'serviços direta e re-
gularmente contratados com .o órgao
ou entidade referida.

1 29 A prova • de equlparnento ma-
tar:leo será feita mediante relação
circunstanciada, contendo indicação:
da marca, espécie, potência, capa ci-
dade, tipo. Características. 'estado de
conservação, relativamente a cada
unidade, e, indicação do local em que
se encontra, paro. efeito de inspeçãc
Pelo D.N.E.R. 10 conjunto apresena
tado, a juízo do D.N.E.R., deverá
produzir dentro do prazo estabelecido
o volume total do serviço e não po-
derá ser inferior ao relacionado a
seguir:	 •

4 (quatro) Tratores de esteira,
COM potência na barra' de tração

;igual ou superior a 150 . HP, equipa-.
doo, com lâmina.

(sete) Tratores de esteira, com
potência na barra de tração igual ou
superior a - 150 HP, equipados com
•acraper".

4 (quatro) iiloto-escavo4ransix..rta-
dores com capacidade de. carga ema
ird;xlma de 12ra3.

.	 .

•1 (um) ' Esce:vador de capacidade
mínima de carga na caçamba de
3-4 jd3. '

2 . (dois) Carregadores de frentals
com capacidade minima de 1 1/2 jc13

3 (três) Compressores de ar com
capacidade rairdma de 210 pés cúbi-
cos pen- minuto.

25 (vinte e cinco) Transportadoras
(camindão basculante ou vagão auto-
propulsor de descarga inferior).

3 (três)' Motoniveladdras de po-
tência mínima no freio de 100 EP.
3 (três) Ralos compactadores tipo

"pé de carneiro" com doia tambores.
2 • (dois) Rolos compactodores de

pneus:
2 (dois) R5los compactadwes -vi-

bratórios de 3 toneladas.
, 2 (dois) Radas. compressores lisos

tipo "Tandem" de 5 a 6 toneladas, .
' 2--(dois) Pulvi-mixers.

6 (seis) Tratores de pneus :com
potência mínima de 60 HP no motor.

1 (um) Laboratório de calino para
solos -e misturas -betuminosas.

1 (um) Usina para mataras 'betu
mirosas com capacidade de produção
mínima_ de 4C toneladas por hora.'

§ O recolhimento. da caução a
rá efetuado pela concorrent-e após d
ferimento, pelo Pres.dente da core(
remia, do requerimento de que tri
ta a alinca g. do Item 5, do CaPitu
1, dãste edital .

§ ao A comprovação do recolh'rari
ta da caução' devera ser entregue
CoMassão até a no7a mareada ,pal
abertura das propostas .

1 3° Pica suje:ta as sançõri lega
independentemente de declaração d
inidoneidade, a firma que.. tendo r:
querido, não tenha sat afeito o dep(
sito da caução no prazo que lhe f
concedido.

49 Conhecidos os resultados
concorrência e a oram de classif,
cação dos :latentes, de acôrdo CO3
o critério julgadar dêste edital,
cauções serão devolvidas, exceV
feita aos três. parneiros colocados, (
quais só poderão obter devolução e
suas respectivas cauções, depois de ho
mologada . a concorrência- pelo: Cor
saibo Executivo do D. N. E. R.

§ 59 A caução correspondente à ti:
ma declarada vencedora ficará ei
poder do D. .N. E. R., para garan
Ca da assinatura e fins do contrat•
9. O .vencedor da concorrência re

forçará a caução depositada, na coa
Sormidade do artigo 8, com outr
da valor necessário a completar, cor
aquela, 1% (um por cento) do valc
atribuido à adjudicação, para efeito d
assinatura do contrato de empreitadE
em moeda corrente do país. titulos d
dívida pública federal, ou títulos .1
emissão do DNER, representada: pelo
respectivos valores nominais. Não 6
admitirá na hipótese em que o atri
buto financeiro clareado ao contrat
venha a ser inferior ao custo previst
neste edital, redução sôbre o valor
caução inicial.

19 A caução inicial será reforça&
durante o cumprimento do contraU
mediante recolhimento, no ato do nA
punento da conta correspondente
cada avaliação ou saldo devedor d
medição, de importância necessária
completar, conk os reforços anterim
mente procedidos, 5% (cinco por ces
to) do valor dos serviços até ente:
executados,

§ 29 A caução inicial e os respecti
vas reforças serão levantados depo
de concluídos os serviços e recebid
a obra pelo D. N. E. R. Em cas
de rescisão do contrato e interrupçã
dos serviços, não serão devolvidos •
caução inicial e 08 seus reforços
menos que a rescisão e a parallaaçã.
dos serviços decOrra de acórdo
o D.N.E.R. ou de falência da (ir

• ~rum IV
Descrição dos Serviços — Forma

" de Execução e Andimenlo
10. Os serviços a executar situar-

se na rodovia BR-5-RJ, 'trecho Ca
semiro de Abreu-Pazenda dos Quaren
ta, subtrecho 005-RJ-03 — km, o (Ca
semiro de Abreu) -ao km. 57 (Pazen
da doa Quarenta) da inação do pre
Jato do D N'.E,R., e compreendem:

a) Terraplanagem mecânica naces
sária aos mellwramentoa da implan
tação do corpo agradai, obras de art
correntes. drenagem e obras comple
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(um bilhão de cruzeiros) corrente àa
expensas dos recursos previstos no
Crédito Especial de que trata o proje-
to de Lei na 1.035-63, oriundo da
Mensagem n9 298, de agõsto de 1963
do Poder Executivo,

Parágrafo futico. Demonstrada tem-
pestivamente a h:LU:ciência do valor
apeoxlmado earibuido soa serviçue ab-
jeto do presente edital, para conclu-
são do subtreche estabelecido no item
10, Capitulo IV, ficará assegurado ao
concerrente vencedor. -se lhe eonvier
e a critério do D.N.E.R., mediante,
aditamento ao contrato de empreita-

originai, o prostegu:oiento ci..,s ser-
viços. até a concheei; de eibt, reto re-
ferido, condicionado à disponibilidade
de recursos financeire , piaprios. No
aditamento serao mentidas as condi-
ções do contrate de erop-eitada
nal.

b) examinar a documentação que
as acomparha, nos tèrmos déste edi-
tal;

ientares no aubtrecho do km. O ao
57 (005-11.1-03).

b) eavimentaçao compreendendo:
egularizaçao, refôrço do subleito,
ub-base, base, acostamentoe, impri-
iaçáo e revestimento netuminaso.
10-A O abastecimento de Materiais

etuminosos será por conta do exe-
utente; podendo, no entanto, e
3 . N.E.R.. se usam o julgar con-
entente, fazo diretamente. No
aso de ‘er fornecido 'pelo executaram
e autorizada pela Fiscalizaçáo • e seu
iagamento se efetuará de aciaido cum

critarlica fixados na Tabela de Pre.
,as em vigor neste Departamento. -
11, Os serviços eertic executados, de
ardo com ai normas técnica, e et-

ecificaçaes vige4tes no 17.).N.E R., as'
ondiçoes deste edital ee a !reputa
apresentada.

12. Prejudicado.
13. A proponente se obrigará e apit-

ar na Obra o equipamento rala-nue •
'o no 1 V, do artigo 7, Capitule II, a
eedIda que tôt sem& julgado neter",-
io pelo D. 'N. E. R., e mais o reae
iecese.áxio seja pers. perfeita me-
uçlo da obra.

asseei:ma v
Prazos

14. A com:d.e-ente vencedora deverá
:ednar o contrato com 1 	 ,rL
w prazo maxiino C.'e 10 (dez)	 —
-ontedea da Cata	 receementa
oficio de convocação, sob peta de ser
--onriciernda a propea.. deserta, 'cern
Aerda" da cauçao efetuas para verta-
apação n concorrencia indepei..''1-
emente de outras penardades p.av.s-
aa rias tele e reguiarne itos em viger.

15. O preza para início dós traba-
lhos fica fixado em 20 (vinte> d,las
coneadca co, data da expeaicao da la
ordem de .serviço, a qual deterá eer
xpeclicia dentro dos 20 vinte', dias

.eguintes à aesinatara 	 contrato.
16. O prazo para conclusão, toail

doe trabalhe fica fixado 530 ¡ qui-
nhentos.) dias consecutivas contadus
da data da expedição da primeira or-
dem de serviço.

17. A. prorrogaçãO dos ;Arre s ricare
a exclusivo critério do Diretor-Geral
io D. N. E. R, e, abinente, se:á

seguintessive' noe seguin :ee eaeas;
ak falta de elementos técalcos pr-s,

execuçaa dos trabalhos quando ,o for-
reecimetto daies couber ao , DNER,
ato perlado excepcionel de chuvas;
c) atraso ta de.sapropriação das

,ropriegades atingidas pelos traba-
hos; •
, d) ordem escrita ao D.N.E:R.
-para paralisar ou restringir a exe-
ução dos trauálhos no InterAN,...:

,4 `-7 nistracit4 ,	.	 •
e) eacerao em relação às quantida-

dee de serviçe previstas no Item 10,
Capitulo IV, do presente edital.

correto ri
Pagamentos

18. Os pagamentos corresponderáb:
.a medições provisórias (com aea-.

-as) ou medição final doe serviest
erocedidu de acõre o com as instru-
:ões para os serviços de -nediçoes de
iteras roda/latias a cargo do DNIT.R;

b) cada medição ou avaliação não
uoderá zer inferior a Cr$ 60.000.000,00
(sessenta milhoes de cruzeiros);
c) entre duas mediellea ou aaa"a-

aias. n3 pederão decoreer meara de
(trinta) dias.

d) ao D. N. E. R. se re,seeva o dr-
ene de pager ela 40e'	 i.!or le ca-
ia medição mi avallaçãão em títulos
ndexadas, de acôrdo cem es ind
•a fundação Cietúl' e varges

ceefeuto vir
Valor e Dolacdo -

19. O valor iproximado orçado, ' a,
ireços da Tabela do D. N. E. R', e
itribuídos aos serviços objeto do pre-
--ente edital é de Cr$ 1.000.000.000,00

emento de saio paoporclausa devido
te contrato, de acôrde cem o paragra-
o 35, do artigo 20, combinada com o
artigo 4 e seus parágrafos, tudo do
Decreto n9 33.392, de 9 de março de
1053, ficando desde já e pelo presente
a licitante vencedora ciente da exi-
genela do pagamento de que traia o
eferido ato da Recebedoria da Fazen-

da do Estado da Guanabara.

• IAPÍTVLO

àuitas
23, O contrato estabeleceaa multas,

aplicáveis a critério do Diretor,.-Gerai
do I). N. E. EL, nos seguintes casos:

I — por dia que exceder ao prazo
pára c,onclus.áb dos serviços Cr$
1.000.000,00 intim milleao Ca cruzei-
ros);

II — quando as serviços não tive-
rem- o andieraento pec.ato sendo feita
trimestralmente a verificação com ex-
ceeáa do 19 trimestre; quando não fo-
rem, executadas perfeitamente de
eco:do com o projao, ea normas tax-
a:cal e especificaçdes vigentes no Ia
N. E. Ra qualub Os trabalhos de tia-
eallzaçao doe serviaas forem- dlficui-
lados; quanda a adm i rastraçao Lar
neetataraente inferniada pelo contra-
tante; gatindo onaalo iiranafee
rido a terceiros, no todo. ou em perta.
sem prévia autorizaçâo do rarear-
Geral do D, N. E. R, variáveis de

I005:000,C0 (hum milhão de cru-
saíras) a Cr$ 10.C(í0.000.00 (dez mi-
lhões de cruzeiros) ebriforme a gravi-
dade da falta.

vaviruLo
' Rescisão

24. O contrito estabelecerá a res-
pectiva rescisão, independentemente
de interpelação judicial, sem que o
contratante tenha direito a indeniza-
ção, de qualquer espécie, quando o
contratante:

rie não ctunpriz quaisquer das obri-
;ações estipuladas;

b) não recolher multa imposta, den-
tro do prazo determinado;
c) Incorrer ene munais por maio de

duas das - condições fixadas pala apil-
!ação;	 - -	 .

ti) falir ou falecer ( esta ectin
ave/ à firma .inismus-l).

e) transferir o contrato a terceiras.
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização, do Diretor-Geral do DNER.

25. Estabelecera, também,- o contra-
to- a modalidade de -rescisão por mu-
tuo acôrdo, atendida ,a conveniência
•oe.serviços e disponibilide.de de-re-
cursos financeiros.

a V A rescisão por matuo lutado
dará ao contratante cl.reito a receber
do D. N. E. R.:

a) o valor doe serviços executadas
calculados em medição rescisória.

I» o valor das instalações efeaecedne
para eumprirnanto do contrato, des-
contadas as parcelas correspendentes
à utilização deasso instalaçõe4 pro-
porcionar:mente soe aerviçots executa-
dos.

1 V Não havendo disponibilidades
financeiras yrórnilas Para- atender aos
encargos do prosseguimento doa :ex-
/IÇoe, o contrato considerar-Se-4 res-
cindido, ficando destarte adstrito ao
serviço Inicial.

•
emanto xer

Processo e Julgamento ao
Concorrência

e) rejeleer as propostas que abo sa-
tisfizerem as exigências daste
no todo ou em parte, e as que se
serem arempanhee de aentaatntaçãO
dell:denta ou incompleta; 	 . 4

d) rubricar as propostas aceitai e
otereall -las à rubrica dos representan..,
tes. das concorrentes presentes ao atoe

e) lavrar ata circunstanciada da
concorrência, lê-ia, asstná-la e -colher

aasinatures cita representantes dos
Átoneorrentes presen_es ao ate;

27. Para Julgamento da concorrène
cia, atendidas as condições deste edl-
tal, considerar-se-á o menor aerérreci:
mo ou a maior redução sobre os p
C.; da Tabela de Preços do alaria

aprovada pelo Conselho axe:e:Ativo, do
3N1,/e em 6 de no-bro- de 10e3.

28. No caio de 'emnate. traiceder-see
a nova coneorrancia entre os concor-
rentes empatados, a fim de verificar
qual o que faz mellvr p • ty» Plà, a

partir da nova base de peeenst enate-
tecida quando 'da tertmeaa coleurrène
eia.

Parágrafo anta). No caso de ntivo
empate decidirá o sorteio a proposto

• vencedora.	 -
coimo sere

Disposições Gerais
29. Ao Conselho Excautivo do DNEFtron

se -reserva o direito de anular a coa.
corrência, por conveniência adminis.
trativa, sem que aos concorrentes cai-
ba Indeniz'ação de qualquer espécie.

Parágrafo único. Em caso de anu-
dação, e concorrentes terão direito a
levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante requeri-
mento.

30. -Prejudicado.
31. Os interessados ficam alentes

de que e D. N. E. R. se reserva o di-
reito de apresentar variantes do ateai
projeto que possam acarretar redução
ou tiCré.SCIIII0 rio volume dos serviços,
sem que caiba aos concorrentes di-
reito a qualquer reclamação ou indee
nização.

32. A Tabela de Preço, do DNER
para e eerviços objeto do presente
edital, 'aprovada pelo Conaelho Exe.
altivo em 6 de novembro de 19t3,
Atualmente em vigor, poderá se exa.
,narada ou adquirida pelos interessa-
dos na Dadsesi (e Constraçãe.

sa, O empreiteiro será responitável
por qualquer reparação ou - con.serva.
ção da obra durante (seis. 6 masa
após o seu recebimento

34. Os interessados que tiverem thl.
reides de caráter legal oue téen'co
ail(rpretação cies tarrnoe dês% edits.i, .
te:ão atendidos durante ie expedeente
da repartiçãe na Procura-1"a audi.
dal do D. Na E. R. ou na Divisão de

l :asetrução paaa as eseaereramentos
:ter:nados.

35. Para as firmas eseeaia"mente
registradas no D.N.E.R., a apue
sentação dos documentos constantes
do artigo 5, capítulo I, alínea b — ad — i, fica substitulda Pelo cartão
regiatro •

cAr harto VITT

Reajustamento

- 20, Os pres;oe. prepee os em confm•
nidade com a alínea c, do item 3, Ca-
Titulo L. do preseete edaal, serei: re-
vistos-na forma e para os fins esta-
beiecidos ne Wcfeto n9 JC13, de 6. t13
:'..fternbro do. 1011, sutu s tUnnr.cio-se ao
cuir_primento do zren ee raita pe rca n•
tilai. de distribii:ção financeira a -que
-e refere a aliara , j, do item 5, Capi-
tulo I.

21. A revisão dos preços propestos
será efetuada mediante - a apheago da
fólmula paramétrle.w constela., do'ar--
tie) 7o da Decreto no 309, de 6 de 'de-
zerribto de 1261; sob e. igualdade das
relações entre- os valore ,. atualizados e
In!cials . dos parâmetros represeatatl-
voe da mesma constar.a.; Citadas re-
eacs earão, para o flui, consideradas

eitia`a a verificada entre o inTee eco-
nón.leo de weços da evolução dos ne-
gócios calculado e divulgado pelo Ins-
tituto Brasileiro de Economia da Fun-
dação Getúlio Vargas; correspondente
a) último mas do-. eemestre anterior
eetzèle ene que será aplicada e o trich-
ce cõrrelatrvo correspondente tat mês
em q'ue tiver lugar a instatração da
concorrência convocada so o presen-..
te edital

1 Ice A execução do índice economi-
eo de preços Inicial. poderão ser utilia
zados em caráter definitivo, para os
calaulos de revirão, os índices divul-
gados em caráter provisório, desde
que inexistentes, época, a divulga--
cão do referida Mace em caráter de-

5 V. Os trabalhos executadas cru um
determinado período semestral, para
a efeito de que trata êS te - item, serão
configurados mediante interpolação
linear entre os vaiares cumulativos
das medições efetuades.• irieedtatareen-
te antes e após os limites do penedo
considerado.

1 39 Os cálculos de revisão c o valor
correspondente serão objeto da ex-
pressa demonstração no documental
representativo de cada medição, de-
vendo referido valor ser contentado
em conta independente apresentada
em paraleld à conta correspondente a
aplicaç5o, de preços iniciais,

•
CAPITULO

Contrato
22. A adjudIcaçar dos serviçoa será

cfetaacia mediante contato de em-
preitada 'assinado no D.N. E. R.,
observando as condições - estipuladas
neste edital e as que constam da res-
pectiva minuta, -à disposição dos ina
teressados na Procuradoria Judicial
da D. N. E. R.

Parágrafo único. De ." acardo com a
ntimação feita o, este D. N. E. R.
pela Recebedoria da Fazenda ne Es-
tado da Guanabara (processo nanwo
.18.035-61)	 cOnaratante eabera c pa-

'..i

1 • f) organizar o mapa geral da con-
corrência - e emitir parecer, indicando

i

e proposta meie vantajosa. •

26. A Comissão de Concorrências deServiços e Obras competirá:	 Ref.:. PrOCes30 63.671-63.
1a)" verificar se u propostas, aten- 	 Rio de Janeiro, 21 de novembro dedem as caeadieales estabelecida neste' 1963. — Eng Louro Dtnie G onçalves;editele	 Presidente da C. C. 5. O. a

,./
e
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13 IR, 13 C) S
vou XX. 1893 — TOMO V -7 TRABALHOS 11.151DICOS

Preço : Cr$ 250,00

iVOli, XXXIII. 
• 	

1896 TOMO — IMPOSTOS
INTERESTADUAIS

Preço : Cr$ 200,00

A VENDA

Seao de Vendas Av. Rodrigues Alves, 1
Agência h Miniáéilo da Fazenda

!Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reemb6lso Postal
•
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•DEéARTAMENTO NACIONAL'
DE ESTRADAS DE FERRO
CONCORRÊNCIA PUBLICA

N.9 1-63	 '
, Faço público par), conhecimento dos
iteressados, que, por dotermpaação
) Sr. Diretor-Geral dêste Deputa.

N ento, fica adiada, "sine-die", a Can•
rréncia Pública para a construção

ponte sôbre o rio São Francisco
.tre as cidades e Propriá e Colégio.
Jo edital foi publicado no Diário
!icica (Seção 1 — Parte II) de 21

outubro de 1963. — José Maria
• uerra A/variz, Presidente da Comi.s-

o de Concorrência.

JEPARTAMENTO NACIONAL
DE PORTOS E VIAS

NAVEGÁVEIS
-mcorrência Pública para o prosse-
guimento da construção do Cais de

, Guarus, no bairro de 'Santo Antô-
nio, na eclode de Campos, no Es-
tado do Rio de Janeiro.

Publicação de Despacho
Torna-se público, para , conhecimen-
dos interessados, que o Sr. Diretor.

•sral do Departamento Nacional de
wtos e Vias Navegáveis, em 26 'do
wrente mês, exarou , 5„9 fôlhas do

•

Relatór:o de Comissão de Concorrên-
cia, referente ao prosseguimento da
construção do cais de Guarus, no
bairro de Santo Antônio, na Cidade
de Campos, Estado do Rio de Janeiro,
e constante do processo n.9 17.693-63,
dêste Departamento, no *qual a Co-
missão opinou pela adjudicação dos
serviços em aprA?,,o à, firma Cons-
trutora Brasileira de Obras Hidráll-
lios Ltda. pelo valor de Cr$ 	
77 634,100.00 (setenta e sete milhões,
seiscentos e trinta e quatro mil e
cem cruzeiros) e prazos de 1 (um)
e 15 (quinze) meses, respectivamen-
te, contados ambos da data do re-
gistro do Têrmo de Ajuste, pelo Tri-
bunal de Contas, o seguinte despa-
cho:

1 — Aprovo as conclusões do pre-
sente Relatório.

2 — Considerando não terem sido
interpostos quaisquer recursos den-
tro do prazo regulamentar, ao julga-
mento da Comissão de Concorrência
constante da Ata publicada és fõIhaz:
3.034, do Mário Oficial da União,
(Seção 1 — Parte II), de 18 do cor-
rente mês, Adjudico os serviços para
o prosseguimento da Construção do
cais de Guarus, no bairro de Santo
Antônio. na Cidade de Campos. Es-
tado do Rio de Janeiro, §, firma Cons.
trutora Brasileira de Obras Hidráu-
licas Ltda. — Cumpra-se e publi-

que-se. — Rio de Janeiro, 26 de no-
vembro de 1963. — ass. Hélio Siquei-
ra Silveira, Diretor-Geral.

Rio de Janeiro, 26 de novembro de
1963. Leónidas Alves de Oliveira,
Presidente da DG-CC

MINISTÉRIO
DA EDUCAÇÃO

E CULTURA

UNIVERSIDADE DO BRASIL

COLAÇA() DE GRAU
Curso de Engenheiros Mecânicos

Dia 22 de ou •mbro de 1963
1 — William Neves Kelp.
2 — Carlos Alberto Xavier de Oli-

veira.
Engenheiros Eletricistas

Dia 29 de otgubro de 1963
1 — Guilherme Carvalho Ribeiro.

Dia 4 de novembro de 1963
— Celso Aloisio Santos Barbosa.

Dia 8 de novembro de 1963
1. — Luiz CarIoS Mendes Dias.
2 — Sérgio Augusto Ferreira da Silva.

Oficio 23
Dias: 27 a 29-11-63.

MINISTÉRIO DO TRÁBA.
LHO E PREVIDÊNCIA

SOCIAL
INSTITUTO DE APOSENTADO.

RIA E PENSõES DOS INDUS-
TRIÁRIOS	 -

Delegacia em Brasília
AVISO AS F:IN1PRÉSAS

'O Instituto de Aposentadcrla e
Pensões dos Industriários avisa às
Emprésas a êle vinculadas que, em
conformidade com o disposto to Art.
86 da Lei 3.807, de 1960 (Lei Orgit-
nica da Providência Social), e Art.
483 do seu Regulamento, aprcvado
pelo Decreto 48.959-A de 19-09-60, e
cumprindo determinação do Departa-
mento Nacional da Providência So-,
ciai, fará processar, como incursos
nas penas de crime de aprcpriação
indébita previsto no art. 168 do Có-
digo Penal, os titulares sócias solida-
rios, gerentes diretores ou adminis-
tradores de Emprêsas que retenham,
além do prazo previsto em Lei ccn-
tribuIçõee de previdência desconta-
das dos salários de seus empregados.

Brasília, 4 de Novembro de .1963. —
Almir de Azevedo Vieira — Delegado

(35.311 — 8-11-63 — Cr$ 1.020,00)

_Noffiegteaslearalalememenerem"~e"---• -

'PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00


